

  




  

    [image: Estado Democrático de Direito e o Inquérito 4.781/STF : reflexões sobre a defesa institucional no mundo das “fake news”]

  




  

    [image: Estado Democrático de Direito e o Inquérito 4.781/STF : reflexões sobre a defesa institucional no mundo das “fake news”]

  




  

    [image: Estado Democrático de Direito e o Inquérito 4.781/STF : reflexões sobre a defesa institucional no mundo das “fake news”]

  




  




  

    [image: Estado Democrático de Direito e o Inquérito 4.781/STF : reflexões sobre a defesa institucional no mundo das “fake news”]

  




  




  

    [image: Estado Democrático de Direito e o Inquérito 4.781/STF : reflexões sobre a defesa institucional no mundo das “fake news”]

  




  

    AGRADECIMENTOS




    Ao meu orientador, Prof. Dr. Miguel Tedesco Wedy, pela confiança, incentivo, apoio e suporte, durante as brilhantes aulas de mestrado e nesta pesquisa, sem as quais o trabalho não seria concluído.




    Ao Prof. Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira, pelas contribuições na aprovação deste projeto e questionamentos que levaram adiante o trabalho até seu porto final.




    Ao amigo e colega Vinícius dos Santos Rodrigues, aluno deste mesmo Programa de Pós-Graduação pelo compartilhamento de ideias, debate e apoio.




    À minha família por ser a base de tudo.




    E, finalmente, à minha esposa, Daiane Faganelo Lombarde, pelo incentivo, pela paciência, pelas conversas, pelo carinho inesgotável e o amor sem fim.


  




  

    Que miserável ideia não faz, pois, do nosso regime legal esse elemento faccioso, que imagina revalidar atos inconstitucionais da administração mediante deliberações não menos inconstitucionais do Congresso? Centenas de aprovações parlamentares, imperiosas, cominativas, unânimes não anulariam nunca o mínimo dos direitos individuais, ferido por uma inconstitucionalidade. Uma sentença da autoridade judiciária, para a qual é iniludível o apelo, pode mais, neste sistema de governo, do que todas as alianças entre a administração e a legislatura.




    Passe e repasse embora a preamar da indulgência política, empenhada em solidar os arbítrios da força. A areia movediça, que uma corrente ajunta, vai-se com a outra. Só a lei constitucional dura, implantada nas profundezas da justiça, como o granito dos recifes no seu engaste submarino.




    Querem-se fundar a onipotência real do Executivo, escudada na aparente onipotência do congresso, principiem por abolir virtualmente a Constituição, fechando os tribunais. Mais vale acabá-los do que desonrá-los, convertendo-os em rabadilha do poder irresponsável. Se as armas não se inclinarem à justiça, ao menos que a justiça não seja a cortesã das armas. Estas não precisam dela, e, dispensando-lhes os serviços, poupariam, ao menos, a última das degradações morais a um povo resignado ao aniquilamento (RUI BARBOSA).


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O atual momento político ocidental trouxe à lume novel realidade em termos civilizatórios, com ataques incessantes às instituições democráticas, formuladas por grupos competentes na disseminação de notícias falsas e narrativas que substituem os fatos por teorias conspiratórias e um olhar enviesado. No Brasil o quadro não é diferente. Uma nova era de ataques incessantes as instituições republicanas - com traços pós-modernos1 - foi inaugurada com a eleição de Jair Messias Bolsonaro, representando o momento mais sensível da democracia brasileira pós-Constituição de 1988, destacando-se o aparelhamento de órgãos de investigação, controle, políticas públicas e, também, do Poder Judiciário, inclusive Supremo Tribunal Federal2. Enquanto o Poder Legislativo, em seu comando fisiológico, se ocupa de aproveitar a fragilidade do Poder Executivo visando instituir um informal “semipresidencialismo”3, o Poder Judiciário, cada vez mais, recebe demandas que visam garantir à preponderância da Constituição Federal, não raramente reformando, anulando ou corrigindo atos dos demais poderes, em um perigoso cenário para o equilíbrio do sistema de freios e contrapesos e da própria estrutura clássica do Estado.




    Nesse contexto é que se torna imprescindível verificar se há um “diálogo institucional” profícuo, notadamente a partir das posições do STF sobre a interpretação e aplicação da Constituição Federal. Mas o diálogo – que pressupõe troca e não imposição – é sustentável num ambiente de “ruídos” ensurdeceres? E é desejável um diálogo se não há no horizonte4 um destino de consenso do bem comum? Como alerta Sandel, “estes são tempos perigosos para a democracia. O perigo pode ser visto no aumento da xenofobia e no crescente apoio público de figuras autocráticas que testam os limites das normas democráticas.”5 E, se o desejo da classe política ocupante dos cargos máximos for a concentração de poderes autocráticos em detrimento da própria democracia? Novamente recorrendo a Sandel “alarmante é o fato de que partidos e políticos dominantes demonstram pouca compreensão sobre o descontentamento que está agitando a política no mundo inteiro”6. E, quando os sentidos das palavras e do que é fato passa a ser apenas o que é dito e mostrado por essa classe dominante, como ficam as instituições no sentido de respeito contramajoritário? Nesse cenário, postos os ataques indiscutíveis à Suprema Corte e às instituições brasileiras, aliados a inanição dos encarregados da proteção da democracia e do próprio Estado Democrático de Direito é legítimo que o STF tome para si a própria defesa? E, sendo legítimo, o Inquérito 4.781/DF é a resposta constitucionalmente adequada?




    As interrogações apresentadas constituem o âmago da análise proposta, haja vista que os limites institucionais se tornam progressivamente nebulosos, com escassa dedicação – praticamente nenhuma – para a elucidação do cenário. Ao contrário, a realidade política brasileira fundamenta-se na mecânica de conluios e arranjos obscuros, frequentemente urdidos de maneira reservada, alheios ao escrutínio público. Simultaneamente, o público em geral é apresentado a soluções aparentemente simples através da disseminação infinita de fatos, pulverizando o debate, enquanto os promotores das narrativas oficiais, os “influenciadores” capturados pelas prerrogativas estatais e os jornalistas a soldo, empenham-se na tarefa de persuadir que a “escolha acertada” foi efetuada. Este panorama concorre para a contínua problematização da democracia brasileira – e ocidental7 – notadamente enfraquecendo as bases das instituições democráticas, e provocando uma disputa constante pelos vazios de poder deixados por agentes estatais inoperantes ou coartados em sua atuação. Emerge uma árdua contenda com um protagonista inequivocamente enfraquecido: o cidadão, relegado do epicentro do poder e distanciado dos colóquios republicanos, contemplando apenas migalhas e testemunhando a erosão da perspectiva de um aparato estatal funcional. Esta conjuntura oferece solo propício para a ascensão de protagonistas políticos aventureiros de cunho populista, os quais, em um cenário subjugado, podem assumir as rédeas do poder e tomar decisões desacertadas cujos efeitos nas instituições podem perdurar por tempo indeterminado.




    Ainda há o complicador de que os tempos atuais demonstram que os humanos não serão mais capazes de lidar com o enorme fluxo de dados, não podendo refiná-los para obter informação, conhecimento e sabedoria. Nesse sentido, a própria democracia vem sendo colocada à prova pelo mundo digital, considerando que, enquanto em não tão vetusto passado, a censura funcionava bloqueando os fluxos de informação, no século XXI ela o faz inundando o debate público com informações irrelevantes ou inverídicas.8 As eleições de Donald Trump, nos Estados Unidos, e Jair Bolsonaro, no Brasil – dentre outros – trouxeram à tona discussões acerca do uso de redes sociais como forma de corromper sistematicamente a verdade e obter acesso ao poder. Segundo pesquisa realizada pelo jornal “The Economist”, o Brasil é considerado uma democracia falha, constando em 47º lugar no ranking de países democráticos9. Para o Relatório Variações da Democracia (V-Dem), da Universidade de Gotemburgo, na Suécia, de 202 países analisados, o Brasil foi o quarto país que mais se afastou da democracia em 202010.




    Diante desse quadro de contradições, são crescentes as críticas às intervenções do Poder Judiciário no Estado e na sociedade, bem como aos fenômenos da judicialização da política e do ativismo judicial. Se, por um lado, as posturas ativistas representam um verdadeiro atravessamento dos tribunais, enfraquecendo o exercício da cidadania por meio de posturas de dominação, de clientelismo e de paternalismo, por outro, deve ser ressignificado o papel dos juízes no amadurecimento da democracia, por meio da deferência à Constituição e à autogestão dos povos, aliados a todos os princípios inerentes a tais imperativos maiores.




    O objetivo do estudo, portanto, será o de trazer elementos para demonstrar que o regime democrático no século XXI, em conjunto com a crise do Estado moderno, tendo como recorte o “Governo Bolsonaro”, atravessa transformações e adaptações que sinalizam, em conjunto com as características apresentadas pelo meio com que se dão as relações institucionais, para um movimento de tensionamento inédito das garantias estruturais de coesão do Estado. Nesse contexto, o surgimento do Inquérito 4.781/DF, instaurado de ofício pelo Supremo Tribunal Federal, através de seu então Presidente, Ministro Dias Toffoli, com nomeação de relator por apontamento – Ministro Alexandre de Moraes –, visando defender a Corte suprema e seus integrantes de ataques à socapa, realizados por grupos que agem nas “sombras”, traz consigo as reflexões do limite do Direito – que é o autoritarismo – e dos diálogos institucionais a serem travados pelos poderes constitucionalmente reconhecidos. Isso tudo parece a questão essencial para que se possa compreender o atual momento e, mais do que isso, perceber a possibilidade de uma modificação da hermenêutica, buscando corrigir o movimento de inflexão civilizatória que se apresenta. No entanto, a deterioração moral e ética, juntamente com a corrupção tanto pessoal quanto institucional, representam os principais obstáculos para qualquer tentativa de resposta republicana, transformando a questão “é possível mudar?” em um exercício de quiromancia, dada a amplitude das variáveis em questão, as quais se buscará analisar ao longo da dissertação.




    Assim, a partir da verificação do conteúdo relacionado à linha de pesquisa, escolheu-se como tema a “Teoria Constitucional, Processo, Jurisdição e Democracia” e “Teoria do Estado Contemporâneo”, causas e consequências do Inquérito 4.781, que tramita no Supremo Tribunal Federal – o chamado “Inquérito das ‘Fake News’” – e sua relação com a hermenêutica Constitucional a partir das modificações interpretativas no judiciário brasileiro. A partir desse tema, o aspecto imprescindível a ser abordado é a discricionariedade demonstrada no caso, no qual o Judiciário, visado se auto proteger – e, ao fim, proteger as instituições democráticas – permitiu, no caso concreto, instaurar investigação sigilosa, determinando medidas coercitivas, de censura e prisão. O tema estará delimitado pelo estudo das condições de possibilidade de tal inquérito existir no regime democrático. Assim, com base no exposto, a resposta a ser buscada é: existem condições de possibilidade – e quais são – na hermenêutica constitucional para permitir como “resposta adequada” a atuação de ofício do Supremo Tribunal Federal como órgão de investigação, processamento e julgamento, estabelecendo limites sobre liberdade de expressão para defesa das instituições?




    A escolha do tema justifica-se pela necessidade de se ter um estudo que possa propiciar o debate sobre a atuação do Supremo Tribunal Federal, seu papel na sociedade e na estrutura do poder, considerando as possíveis modificações nas relações com os demais poderes. Além disso, situações que se mostram excepcionais, vêm desafiando as instituições em patamares ainda não testados no regime democrático inaugurado pela Constituição de 1988 e, nesse contexto, surge o Inquérito das “Fake News”, assim chamado o Inquérito 4.781/DF. Por esses mesmos motivos, a metodologia bibliográfica utilizará obras que versam a respeito do tema proposto, explorando conceitos por autores consagrados, categorizando-os em proposta científica a fim de contribuir com a problematização. No entanto, também se adota como metodologia o fenomenológico hermenêutico, buscando captar do “zeitgeist” a essência ontológica da “coisa” a partir da cacofonia na comunicação existente.




    Adicionalmente, é crucial ressaltar que, em decorrência do tema abordado, os eventos se desenrolaram ao longo da pesquisa, tornando essencial a análise dos acontecimentos reportados pelos principais meios de comunicação nacionais, a fim de estabelecer o alicerce sobre o qual se fundamentarão as conclusões. À míngua de produção doutrinária sobre o cotidiano – impossibilidade temporal – foi necessário trazer os fatos ao trabalho à medida que aconteciam, para sedimentar a análise diante da epistemologia jurídica prévia, notadamente com autores que examinaram períodos autocráticos – ou de ameaça ditatorial – para poder mensurar o perigo institucional. Em outras palavras, durante o desenvolvimento do trabalho, os eventos não possibilitaram a formulação de uma doutrina sobre os mesmos. Embora isso torne desafiadora a construção de uma bibliografia específica, essa abordagem está alinhada com a intenção de contribuir precisamente para a análise acadêmica do período bolsonarista. Portanto, frequentemente, o trabalho fará uso de citações diretas de redes sociais, uma vez que – característica do fenômeno bolsonarista – a comunicação é conduzida dessa forma, sem intermediários, possibilitando assim a utilização de opiniões de especialistas renomados no momento em que os fatos aconteciam, debalde o inegável prejuízo da reflexão acadêmica, servirá para contextualizar o período específico e a resposta imediata, viabilizando uma crítica da história no exato momento em que se desdobra.




    O enfoque crítico, tendo como ponto de análise o Inquérito das “fake news”, residirá em extrair, as (in)congruências (in)sustentáveis hermenêutica e constitucionalmente, de modo que, tornar-se-á possível desnudar e criticar a atuação do STF, fenômeno que consubstanciou uma salvaguarda democrática. A dialética também é essencial para confrontar os fatos hodiernos, especialmente notícias veiculadas pela grande imprensa, que ainda carrega sinais de independência, visando demonstrar a atual concepção democrática das instituições e, notadamente, do Supremo Tribunal Federal. A pesquisa, do tipo bibliográfica, se dará a partir de interpretação contextualizada a elementos atuais, de forma que os itens visam expressar a confrontação democrática institucional e a (im)possibilidade de diálogos institucionais à luz do Inquérito 4.781.
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        	7 A dura realidade é que Trump foi eleito drenando um manancial de ansiedade, frustração e queixas legítimas para as quais os partidos dominantes não tinham resposta convincente. Semelhante dilema atormenta democracias europeias. Antes que possam ter esperança de recuperar o apoio público, esses partidos precisam repensar sua missão e seu propósito. Para fazer isso, eles deveriam aprender com o protesto populista que os afastaram – não reproduzindo a xenofobia e o nacionalismo estridente deles, mas levando a sério as queixas legítimas com as quais esses sentimentos abomináveis estão emaranhados. SANDEL, Michael J. A tirania do mérito: o que aconteceu com o bem comum? Tradução Bhuvi Libanio. 4. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2021. p. 29-308.
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        	9 THE ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT (EIU). Democracy Index 2021: the China challenge. [S. l.]: EIU, 2021. Disponível em: www.eiu.com/n/campaigns/democracy-index-2021/. Acesso em: 07 nov. 2022.





        	10 SANCHES, Mariana. Brasil é 4º país que mais se afastou da democracia em 2020, diz relatório. BBC News Brasil, Washington, 12 abr. 2021. Disponível em: www.bbc.com/portuguese/brasil-56724695. Acesso em: 07 nov. 2022.



      


    


  




  

    2 O MUNDO DAS “FAKE NEWS”




    O propósito do presente capítulo reside na contextualização das “fake news” e sua inserção no contexto contemporâneo global, com enfoque particular na realidade brasileira durante a administração de Jair Bolsonaro. Isso será realizado por meio da análise dos fenômenos linguísticos, fatuais e jurídicos que permeiam essa problemática, considerando-a dentro do âmbito político, sociológico e jurídico. Aborda-se aqui, não apenas a interpretação literal do termo “notícia falsa”11, mas sim a manipulação de narrativas através da distorção consciente de fatos, caracterizando-se como uma forma agravada de distorção factual. Tal distorção visa alcançar objetivos específicos em busca de ganhos de variada natureza.




    A opinião pública se move a partir do estabelecimento dos fatos e das verdades, ou melhor, da percepção dos fatos e das verdades, contudo, o novel mundo das “fake news” apresenta a distorção dos conceitos e a obliteração do significado da verdade, confusão engenhosamente promovida de acordo com a intenção do emissário. A técnica basilar de movimentação da opinião pública consiste em desinformar e retirar a credibilidade de qualquer discurso, especialmente da imprensa. Isso cria um complexo encadeamento de narrativas que deturpam o debate público fazendo nascer polarizações irreconciliáveis.




    A contemporaneidade da comunicação revela-se marcada pela proeminência do discurso em detrimento de outras manifestações comunicacionais, o que resulta na indução de uma sensação de isolamento nas massas receptoras. Esta condição deriva da complexidade associada à realização de diálogos significativos em um contexto onde a predominância unidirecional da comunicação é dominante. Han assinala que o camponês de Heidegger é um sujeito, o que significa, “ser-submetido” [unterworfensein] (subject to, sujét à), se submete ao nomos da terra, a ordem terrena que produz sujeitos 




    [...] a ‘submissão’ [Geworfenheit], segundo Heidegger, é a constituição fundamental da existência humana. Hoje será necessário se escrever novamente a ontologia existencial de Heidegger, pois se acredita agora não ser um sujeito submetido, mas sim um projeto que projeta e, sim, otimiza a si mesmo.12




    A substituição do sujeito pelos “enxames digitais”, como consequência da Virada Digital (“Digital Turn”), cunhada por Flusser13, representa a multiplicação de formações efêmeras e instáveis constituída por indivíduos singulares, que se dissolvem na mesma proporção com que surgem e são responsáveis por acelerar o processo de transmissão de informações14. A ausência do diálogo enquanto paradigma cultural engendra a transformação das individualidades em conglomerados amorfos, precipuamente porque a interconexão comunicativa é escassa. Tal panorama configura, assim, uma sociedade composta por indivíduos solitários, destituídos de uma perspectiva crítica sobre o entorno em que subsistem.




    Warat apontava que uma sociedade democrática necessitava desenvolver campos de desejos singulares, por intermédio do qual se construiriam mecanismos dirigidos à formação de uma subjetividade singular, que coincidiria com um desejo de protagonizar o mundo. Assim, o discurso social se converteria em um território de significações abertas e enunciações sem proprietários, em que “não existem mais os donos do saber, do segredo, do silêncio e da censura”. O autor procurava entender os fenômenos das últimas décadas do século XX, perspicazmente analisando que não se tratavam de questões ideológicas, mas sim processos de constituição da subjetividade coletiva, “que não são a soma das subjetividades individuais, mas consequência do enfrentamento com as maneiras com que, hoje, se fabrica subjetividade em escala planetária.”15




    O mundo digital trouxe a difusão infinita de informações, substituindo o choque pela contemplação, ou seja, derruindo as barreiras imunológicas da comunicação que, segundo Han, são capazes de diminuir o fluxo de informações. Com isso, a quantidade de informações não filtradas, turva a percepção, trazendo, inclusive, distúrbios psíquicos16 que, ao fim, tornam os indivíduos o enxame digital, altamente manipulável. Assinala o autor




    A análise do Big Data dá a conhecer modelos de comportamento que também tornam prognósticos possíveis. No lugar de modelos teóricos hipotéticos, entra uma comparação direta de dados. A correlação substitui a causalidade, a questão do por que é assim [Wieso] se torna supérflua em vista do é assim que é [Es-ist-so]: ‘Chegou ao fim o tempo de toda a teoria do comportamento humano, desde a linguística até a sociologia. Esqueça a taxonomia, a ontologia e também a psicologia. Quem pode dizer por que o ser humano faz o que ele faz? Ele o faz simplesmente, e nós podemos medir e rastrear isso com uma exatidão sem igual. Quando há dados o suficiente, os números falam por si’. A teoria é um constructo, um meio de auxílio, que compensa a falta de dados. Se há dados o suficiente, ela é, então, superficial. A possibilidade de decifrar modelos de comportamento a partir do Big Data enuncia o começo da psicopolítica.17




    A sociedade digital, segundo o autor, apresenta traços do ideal do totalitarismo, com o controle do “inconsciente-digital”, e a psicopolítica direcionando o comportamento social das massas através de seu comportamento social futuro. Contra isso, os países democráticos ocidentais têm buscado – sem êxito – elementos capazes de derruir seus nefastos efeitos, olvidando que o problema não é suficientemente elaborado nem esclarecido. É um mundo novo: o mundo das “fake news”; sendo pretensão do capítulo sua definição e problematização no âmbito da política brasileira, a fim de compreender a resposta institucional através do Inquérito 4.781 do Supremo Tribunal Federal.




    
2.1 Surgimento de um novo mundo: narrativas, fatos e falsidades18





    O atual momento político ocidental trouxe à lume novel realidade19 em termos civilizatórios, com ataques incessantes às instituições democráticas, formuladas por grupos competentes na disseminação de notícias falsas e narrativas que substituem os fatos por teorias conspiratórias e um olhar enviesado. No Brasil o quadro não é diferente A ascensão de Jair Bolsonaro à presidência provocou um contínuo confronto com as instituições republicanas, representando um dos períodos mais delicados da democracia brasileira após a promulgação da Constituição de 1988 e para o funcionamento do Estado Democrático de Direito.




    2.1.1 A crise no Estado: constante e atual




    “O Estado pode, desta maneira, ser descrito como fundamento simbólico de um sistema de instituições. É o poder mistificado em um discurso unitarista que encarna a autoridade que nos brinda segurança.” Warat. 20




    2.1.1.1 Breve notícia histórica do Estado em perpétua crise




    É fato que o Estado historicamente enfrentou crises, inclusive no processo de definição do próprio conceito de Estado21, como salientado por Bobbio:




    Além da distinção dos dois campos denominados convencionalmente de ‘filosofia’ e ‘ciência’ da política, o tema do Estado pode ser abordado de diferentes pontos de vista. Com a Doutrina geral do Estado [1910], de Georg Jellinek, entrou por muito tempo em uso nas teorias do Estado a distinção entre doutrina sociológica e doutrina jurídica do Estado. Esta distinção tornara-se necessária em seguida à tecnicização do direito público e à consideração do Estado como pessoa jurídica, que dela derivara. Por sua vez, a tecnicização do direito público era a conseqüência natural da concepção do Estado como Estado de direito, como Estado concebido principalmente como órgão de produção jurídica e, no seu conjunto, como ordenamento jurídico. Por outro lado, tal reconstrução do Estado como ordenamento jurídico não tinha feito com que se esquecesse que o Estado era também, através do direito, uma forma de organização social e que, como tal, não podia ser dissociado da sociedade e das relações sociais subjacentes. Daí a necessidade de uma distinção entre ponto de vista jurídico — a ser deixado aos juristas que, de resto, tinham sido por séculos os principais artífices dos tratados sobre o Estado — e ponto de vista sociológico, que deveria valer-se das contribuições dos sociólogos, dos etnólogos, dos estudiosos das várias formas de organização social: uma distinção que não podia ser percebida antes do advento da sociologia como ciência geral que englobava a teoria do Estado.22




    Essa premissa inderrogável permite traçar um panorama da situação global. A crise23 em questão, compreendida à luz do conceito de Koselleck24, tem suas origens remontada aos gregos, inicialmente permeando os domínios da teologia, medicina e direito, transmitindo a oposição de escolhas entre alternativas extremas, inerente à demanda por decisões. A partir do século XVII, o termo expandiu-se para a política, economia, história e psicologia, sendo posteriormente aplicado em referências às Revoluções Francesa e Americana. Dentro do arcabouço histórico, conforme observado por Koselleck, a “crise” passou a simbolizar um novo entendimento do tempo, indicando e acentuando o desfecho de um período25.




    A crise do Estado, a crise institucional, a crise democrática, todas essas são contínuas, ao ponto de se questionar se realmente existem ditas crises na concepção “koselleckiana”, ou se a inexistência de um devir palpável torna a “crise” a normalidade em si. Também pode-se afirmar que se está diante de um processo intermediário, uma ponte entre o atual e o devir, sem que se possa vislumbrar no horizonte alguma estabilização. As opções parecem rumar para a natural adaptação e assimilação ou uma ruptura violenta de paradigmas. Como alerta Streck




    Para que se possa combater um problema, inicialmente, é preciso identificá-lo: não se pode lutar contra aquilo que se desconhece, sob o risco de empregarmos nossos esforços em uma batalha contra moinhos de vento.26




    Nessa quadra, a evolução do Estado27 a partir da formação e difusão no mundo ocidental avançou em diversas etapas, em paralelo a evolução do constitucionalismo, estabelecendo e consolidando o Estado Constitucional com a soberania da Constituição Federal. Aponta Teixeira28 que tal movimento partiu do pensamento político dos séculos XV e XVI, notadamente de Maquiavel, que rompeu a circunscrição meramente física e circunstancial do conceito de Estado, superando o paradigma metafísico e irracional, até então dominantes na Europa, centralizado, ao fim, na Igreja Católica. Segundo Teixeira, Maquiavel foi – provavelmente – o primeiro a externar a compreensão de o Estado como ente capaz de dar “unicidade, estabilidade, continuidade e transcendência ao poder político”29, pensando-o como domínio, posse e propriedade sobre determinado território30.




    Anota Vesting31 que a conexão de Lei e Estado é estabelecida no século XVI, sobretudo em Jean Bodin, no qual o conceito de soberania, na Idade Moderna, aparece em conjunto o de Estado territorial moderno. Segundo Vesting, Bodin reagiu a isso na obra “Os Seis Livros Sobre a República” (a partir de 1576) com a distinção entre Direito e lei “e a vinculação do conceito de lei a um ‘commandement du souverain’, que, por sua vez, era imputado a uma ‘pure et franche volonté’”32, ou seja, a validade do Direito passa da natureza para a vontade, que se baseava no ideal teológico da Baixa Idade Média, fundando “a lei na vontade do rei, mas não além da vontade de Deus”33. Schmitt34 acrescenta que a Reforma excluiu os teólogos da discussão prática do direito das gentes, desaparecendo a potestas spitirualis (poder espiritual) que fazia parte do período medieval. Assim, desde o século XVI, os juristas a serviço de governos, convertendo as argumentações teológico-morais em uma “filosofia ‘natural’ e em um direito ‘natural’ da razão humana em geral”35.




    A esse respeito, Teixeira afirma a contribuição decisiva de Jean Bodin para a materialização das noções de Estado moderno (soberano), pois não distinguia a função e o caráter da função, tampouco o poder e a qualidade do poder, tornando possível que e a “compreensão de soberania se assemelhe formalmente à descrição político-jurídica do Príncipe”36. Evidentemente o sucesso de seu pensamento, anota Teixeira, decorre do fato de o Absolutismo Monárquico estar em seu apogeu, o que não impede, contudo, que seu conceito de soberania seja referência obrigatória37. A ruptura na forma como o mundo era percebido, tornou possível a legitimação da autoridade política e da finalidade da organização política na sua relação com Deus. Em suma, o ponto é que Bodin, na aludida obra de 1576, oferece a primeira teoria política moderna, na medida em que assume o progresso humano através das instituições, cultura e religião, fornecendo a base jurídica para a razão de Estado.




    O modelo de Estado próprio à Idade Média dá uma compreensão “moderna” de Estado, na referência clássica à forma de governo constante da primeira frase de O Príncipe: “Todos os Estados, todos os domínios que tiveram e que têm império sobre os homens, foram e são repúblicas ou principados”38. Supera-se a compreensão do Estado como propriedade do Rei e, ao mesmo tempo, consolida-se o poder do Estado – soberano e nacional –, porque não mais depende dos pactos pessoais recíprocos de lealdade e fidelidade entre suseranos e vassalos convergente ao Rei, sempre frágeis.




    A noção de Estado Moderno39 sofre adaptações e alterações, na medida em que esse modelo é elaborado por Schmitt como o nomos40 da Terra, tratando o direito como unidade de ordenação e localização, criado após o fim da Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) e conhecido como “sistema westfaliano”41, tendo como base a igualdade de direitos dos Estados europeus, reconhecidamente soberanos, com o direito de declarar e fazer a guerra42. O Estado surgido da paz de Westfalia, ao final do feudalismo, tem seu nascimento em conjunto com a evolução das sociedades, condensando os valores da modernidade num formato em que se tornou “a figura necessária da organização política” em que “todas as entidades políticas foram levadas a se fundirem no molde estatal”43. Chevallier assinala não haver “alternativa ao Estado que, emblemático da modernidade, parece exaurir o universo do pensável e aparece como a única referência concebível.”44. A situação se consolida no Estado de Direito a partir da Revolução Gloriosa45, de 1688, com o advento do Parlamento como instrumento fundamental do processo político britânico, momento em que superado o absolutismo real46 .




    As origens do Estado moderno, preleciona Teixeira47, possuem pontos seguros de partida, contudo, o mesmo não ocorre com o conceito de Estado de Direito. Após discorrer sobre os diversos tipos de Estado, o autor anota que o ponto central da ideia de Estado de direito é a submissão da política ao direito, “ou seja, o governo por meio do direito”48. Nesse sentido, utilizando do entendimento de Karl Lowestein, Teixeira assevera que as primeiras constituições modernas ocidentais, eram de ideologia liberal, pois “o telos do constitucionalismo da primeira época foi a limitação do poder absoluto e a proteção dos destinatários do poder contra a arbitrariedade e falta de medida dos detentores do poder”49. No entanto, anota Teixeira que




    a concentração dos poderes normativos no Parlamento produziu um significado prático muito mais político do que jurídico, pois a supremacia do direito, i.e., o rule of law, realiza-se mediante experiências sociais concretas, as quais, muitas vezes, podem ser resolvidas somente na dialética do processo judicial, o que torna o common law um direito preponderantemente judiciário, em vez de legislado.50




    O Estado, então, na prática, se torna ilimitado, porque o “rule of law” não se constata efetivamente, ante a disparidade dos atores envolvidos nos conflitos jurídicos. Os limites do que vem a ser consagrado como Estado Democrático de Direito se consolidam a partir do final do século XVII e durante o século XVIII, transformando esse Estado, “orginalmente ilimitado e eminentemente político, em um Estado limitado pelo direito e, por consequência, constituído com base no direito”51. O pensamento contratualista da época busca estabelecer a origem do Estado e o fundamento do poder político a partir de um “acordo de vontades, tácito ou expresso, que ponha fim ao estágio pré-político (estado de natureza) e dê início à sociedade política (estado civil).”52. O direito posto, advindo da razão, começou a estabelecer seu fundamento de validade no Estado, única e exclusiva autoridade legitimada para a sua produção53.




    No século XVIII, a Revolução Francesa materializa a derrocada da nobreza feudal, cuja base de sustentação de poder decorria da utilização de um direito divinamente concedida à condição assumida. Em seu lugar, é estabelecida a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, inspirada no contratualismo, na razão e no direito natural para postular a abolição dos privilégios. No mesmo período, a Revolução Americana resultou na independência dos Estados Unidos da América, com a Declaração de Independência, e, na sequência, o estabelecimento da primeira Constituição em que a organização do poder político se baseava na separação de poderes54.




    Anota Streck que os documentos de ambas as revoluções se basearam no direito natural e, enquanto os norte-americanos declaravam os direitos naturais e inalienáveis à vida, à liberdade e à busca da felicidade como expressão da vontade divina, os franceses, assentavam o ato revolucionário como expressão da vontade popular suprema, da qual Deus era apenas uma testemunha, e declaravam os direitos naturais à liberdade, à igualdade e à propriedade55. Na mesma linha, Vesting esclarece que o princípio aristotélico de tratar igualmente o igual e desigualmente o desigual transformou-se, com Kant (1781), em uma igualdade formal universal e, nos séculos XIX e XX, em uma igualdade material entre as pessoas e as coisas, dando origem à própria concepção de direitos humanos e de direitos fundamentais56.




    Para Bobbio, contudo




    Que o Estado fosse definido como uma forma de sociedade era algo que podia ser considerado ainda correto através dos séculos em que durou a controvérsia entre o Estado e a Igreja sobre a delimitação dos respectivos limites, controvérsia que foi representada de uma parte e de outra como um conflito entre duas sociedades, a societas civium e a societas fidelium. E não era algo de todo impróprio quando, com a doutrina do direito natural e com o contratualismo, o Estado passou a ser visto sobretudo em seu aspecto de associação voluntária para a defesa de alguns interesses preeminentes, como a defesa da vida, da propriedade, da liberdade. Não se deve excluir que a identificação tradicional do Estado com uma forma de sociedade tenha contribuído para retardar a percepção da distinção entre o sistema social no seu conjunto e as instituições políticas através das quais se exerce o domínio (Herrschaft no sentido weberiano), distinção que se fora cada vez mais acentuando na idade moderna com o desenvolvimento das relações econômicas para além do governo da casa, de um lado, e do aparato dos poderes públicos, de outro. É inegável porém que com Maquiavel, também por isto digno de ser considerado como o fundador da ciência política moderna, o Estado não pode mais ser de modo algum assemelhado a uma forma de sociedade, e apenas por hábito de escola ainda pode ser definido como societas civilis. Quando Maquiavel fala do Estado, pretende falar do máximo poder que se exerce sobre os habitantes de um determinado território e do aparato de que alguns homens ou grupos que servem para adquiri-lo e conservá-lo.57




    O Estado Moderno – aponta Streck – como algo novo, apresenta a concentração do poder de comando sobre um determinado território bastante vasto, que acontece através da monopolização de alguns serviços essenciais para a manutenção das ordens interna e externa, tais como a produção do direito através da lei que, à diferença do direito consuetudinário, é uma emanação da vontade do soberano e do aparato coativo necessário à aplicação do direito contra os renitentes, bem como através do reordenamento da imposição e do recolhimento fiscal, necessário para o efetivo exercício dos poderes aumentados.58




    2.1.1.2 A chegada do século XX e as novas crises.




    Nos séculos XIX e XX, segundo classificação de Barroso, o conceito e definição de Estado passou por três fases definidas: “pré-modernidade ou Estado liberal [...] de funções reduzidas, confinadas à segurança, justiça e serviços essenciais”59; da virada do século XIX; “[...] modernidade ou Estado social (welfare state).”60 no qual o Estado assume diretamente papéis econômicos, visando desenvolver e distribuir riquezas, bem como diminuir algumas distorções do mercado, período que vai da segunda década do século XX até seu quarto final; e, por fim, a “pós-modernidade, que encontra o Estado sob crítica cerrada, densamente identificado com a ideia de ineficiência, desperdício de recursos, morosidade, burocracia e corrupção.”61.




    Essas três fases do Estado têm em comum a ocorrência de constantes crises, bem definidas por Van Creveld




    [...] a capacidade de Estados entrarem em guerra uns contra os outros vem diminuindo desde 1945 [...], diante dessa perda, adotaram idéias (sic) socialistas, internamente, e construíram o moderno Estado de bem-estar, para descobrir, por volta de 1975, que tal sistema não tinha mais viabilidade econômica ou, conforme alguns declararam, não era socialmente desejável. [...] a tecnologia, que, entre 1500 e 1945, foi de grande valia na construção do Estado, mudou de direção e está, com frequência (sic), provocando a perda de poder dos Estados em favor de diversos tipos de instituições sem território ou sem soberania, ou ambas. [...] em locais tão distantes entre si quanto a África do Sul e os Estados Unidos, muitos Estados estão se tomando menos dispostos e menos capazes de garantir a vida e a propriedade de seus cidadãos. A consequência (sic) disso é que tal tarefa vem sendo, cada vez mais, delegada a outras instituições. Por fim, quando todas as peças estiverem em seus lugares, terá chegado a hora de olhar para o futuro.62




    A modernidade fluída, segundo Bauman63, resulta num Estado com elos que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ação coletivas, com padrões de comunicação e coordenação entre as políticas de vida conduzidas individualmente, de um lado e as ações políticas de coletividades humanas de outro. Warat, traduziu esse sentimento em contundente passagem:




    [...] A sabedoria de governar, ou ser um estadista consistia nas habilidades, na boa utilização dos recursos para levar a um bom porto a nave do Estado. Eles transitavam entre as máscaras com as quais se travestiam os simulacros da democracia e as ditaduras militares representando o verdadeiro rosto da condição moderna. Tudo em nome de um Estado de Direito cinicamente falseado em seus valores. Um grande baile de máscaras. Com a mundialização o dinheiro encontra melhores condições de expansão planetária, facilitada pela agonia dos Estados nacionais e os artistas da polis. A tomada de decisões não passa mais por estes dois lugares agonizantes. Em substituição, um gigantesco agenciamento anônimo que controla organismos financeiros, países inteiros, meios de comunicação, corporações industriais e comerciais, centros educativos e de pesquisa, exércitos, políticas públicas e privadas. Um agenciamento mafioso de escala planetária; A máfia S.A.; a sociedade do poder... Pelo momento a Máfia S.A. se refugia num Estado Nacional agonizante, que tira da terapia intensiva, o enfeita e o mantém com aparência vital para seu benefício [...]. O Estado nacional é só um fetiche, um holograma. Este Estado nacional, que foi sustentado por décadas como a referência da estabilidade está deixando de existir, saindo de cena junto à condição moderna que o inventou. O Estado moderno, é só um holograma alimentado pelos dogmas, as crenças e as drogas semióticas com o que se tenta carregar de sentido um significante vazio.64




    O sociólogo alemão Beck65, afirma que as condições atuais não são de mera mudança, mas sim do que chama de metamorfose66, diferenciando um de outro, pois naquela, as modificações ocorrem dentro de um sistema de ordem existente, passíveis de certezas científicas e previsões aproximadas, enquanto que na metamorfose se “destrói essas certezas ao mesmo tempo que põe as instituições existentes sob enorme pressão para agir através de alternativas práticas novas antes inimagináveis”67. Mesmo essa diferenciação não parece elucidar a questão, afinal, não permite compreender e reconhecer a verdadeira transição social, sem que se consiga diagnosticar em que momento um significativo grupo de pessoas, que eram indiferentes ou apolíticas, passou a ser massa de manobra com base em tecnologias inimagináveis há pouco tempo.




    Abranches questiona a posição de metamorfose social pela dificuldade de situar e compreender os períodos, elaborando o pensamento de Beck:




    O que seria uma verdadeira transição – uma metamorfose social? É a passagem de uma situação estrutural, histórica ou existencial para outra que a supera e dela difere fundamentalmente. Seu curso é imprevisível, pois se trata do futuro em construção. Nasce do entrechoque de interesses, escolhas, sonhos e desejos. Por inesperada, é fonte de muita ansiedade e decepção. Não conseguimos deduzir a lavra da borboleta multicolorida a voltear entre as flores. Também não somos capazes de inferir a borboleta do casulo onde se forma.68




    Nesse contexto de crise do Estado, a partir de seu surgimento em compasso a guerras e revoluções, pari passu com a adstrição ao Constitucionalismo, a questão momentosa, portanto, se dá no aspecto de um Estado pós-moderno, definido pelo que não é, ante a aparente dificuldade em se otimizar as instituições de forma a estabelecerem, no aspecto constitucional, garantia de manutenção dos direitos fundamentais e da própria noção de democracia e Estado. Como se compreender o que se deve defender, se não há consenso sobre elementos básicos de identificação social? Como demonstrado, há um contexto de surgimento e evolução do Estado em que a figura central do soberano, de Deus ou dos poderios militares é o catalizador das mudanças, enquanto apenas mais recentemente se consegue encontrar participação popular nos eventos, embora a latere e sempre com a perspectiva de ser mera massa de manobra. Contraditoriamente, porém, a opinião pública parece ser o novo fiel da balança.




    Com efeito, os tempos atuais ensaiam uma mudança tectônica na sociedade, com algoritmos binários prevendo e ditando comportamentos, dando ensanchas a um novel tipo de autoritarismo sob a tutela de um Estado difuso, confuso e deturpado. Como alerta Empoli69:




    Com a política quântica, a realidade objetiva não existe. Cada coisa se define, provisoriamente, em relação a uma outra, e, sobretudo, cada observador determina sua própria realidade. No novo mundo, como dizia o ex-presidente do Google, Eric Schmidt, é cada vez mais raro ter acesso a conteúdos que não sejam feitos sob medida. Os algoritmos da Apple, do Facebook ou do próprio Google fazem com que cada um de nós receba informações que nos interessam. E se, como diz Zuckerberg, nos interessamos mais por um esquilo agarrado na árvore em frente à nossa casa do que pela fome na África, o algoritmo dará um jeito de nos bombardear com as últimas notícias sobre os roedores do bairro, eliminando assim toda referência sobre o que se passa do outro lado do Mediterrâneo.




    A crise do Estado, que naturalmente decorreria das mudanças paradigmáticas concernentes a evolução tecnológica, se acentuou com os subprodutos da era da (des)informação, do qual as “fake news” são o pináculo da novel (ir)realidade. A democracia, por consequência, sofre riscos a partir da demolição dos alicerces institucionais, não encontrando amparo hábil à manutenção de suas bases, nem mesmo no constitucionalismo, na medida em que a interpretação e aplicação de normas, regras, princípios e direitos fundamentais são indicativos de uma crise hermenêutica, cujas consequências são meramente vislumbradas, mas não plenamente definidas.




    2.1.2 A crise política, ou, a crise de representatividade democrática.




    A mudança no cenário global de transformação do Estado se reflete no campo da política, pois a forma com que a informação é lançada ao mundo, tem o condão de arregimentar para o campo do debate público grupos não representados na política tradicional, de partidos ideologicamente de “esquerda” e “direita”70. O quadro atual encontra interessante paralelo na obra de Arendt que, ao expor as origens do totalitarismo no início do século XX, a partir dos movimentos nazista e fascista, elucubrou a respeito da forma de construção de uma base popular para doutrinas que sequer encontravam ressonância nos anseios da polis. Escreveu a filósofa 




    Em sua ascensão, tanto o movimento nazista da Alemanha quanto os movimentos comunistas da Europa depois de 1930 recrutaram os seus membros dentre essa massa de pessoas aparentemente indiferentes, que todos os outros partidos haviam abandonado por lhes parecerem demasiado apáticas ou estúpidas para lhes merecerem a atenção. A maioria de seus membros, portanto, consistia em elementos que nunca antes haviam participado da política. Isso permitiu a introdução de métodos inteiramente novos de propaganda política e indiferença aos argumentos da oposição: os movimentos, até então colocados fora do sistema de partidos e rejeitados por ele, puderam moldar um grupo que nunca havia sido atingido por nenhum dos partidos tradicionais.71




    A questão, como dito, parece se repetir, a partir do estabelecimento de uma massa de pessoas para quem a ausência de representatividade encerra a invisibilidade, como entende Rosanvallon, em que certos setores sociais não têm correspondência na política tradicional, levando a “impressão de abandono”, pois “eles se percebem esquecidos, incompreendidos. Se sentem excluídos do mundo legal, o dos governantes, das instituições e da mídia.”72. O esvaziamento da noção do real e, por conseguinte, o desencanto do político é o cenário perfeito para ascensão de movimentos populistas e antipolíticos, que assumem para si o papel de dar visibilidade aos invisíveis. A pedra fundamental que lastreia o sucesso desses movimentos é, precisamente, dar um sentido de pertencimento a quem não pertence a nada. Rosanvallon explora esse pensamento




    Ser invisível...tem um custo para os indivíduos. Pois uma vida deixada ao desconhecimento é uma vida que não existe, uma vida que não conta. Ser representado, ao contrário, é tornar-se presente para os outros, no sentido próprio do termo. É ser levado em conta, ser reconhecido na verdade e na especificidade de sua condição. Não ser somente remetido a uma massa indistinta ou a uma categoria que caricatura e encobre a realidade em uma fórmula sonora, um preconceito ou um estigma (o subúrbio, os conjuntos habitacionais, os bobos, etc)73.




    O fato de haver uma massa de indiferentes é utilizado pelos movimentos extremistas, a partir da transformação linguística das qualidades democráticas e de prudência em fraqueza. Bobbio bem sintetiza essa situação




    [...] as virtudes guerreiras, heroicas(sic), da coragem e da ousadia, contra as virtudes consideradas pejorativamente mercantis da prudência, da tolerância, da razão calculadora, da paciente busca da mediação, necessárias nas relações de mercado e naquele mais amplo mercado de opiniões, de ideias, de interesses em conflito, que constitui a essência da democracia, na qual é indispensável a prática do compromisso. Não é por acaso que tanto os extremistas de esquerda quanto os de direita mantêm sob suspeita a democracia... No linguajar de uns e outros, democracia é sinônimo de mediocracia, entendida como domínio não só da camada média, mas também dos medíocres.74




    A afirmação é contundente, pois entende o autor italiano que “o tema da mediocridade democrática é tipicamente fascista”, mas não uma exclusividade de direita ou esquerda, encontrando “seu ambiente natural no radicalismo revolucionário de qualquer coloração”75. O interessante é notar que a discussão se a história é cíclica ou se apenas rima76, parece de somenos importância conquanto a essência do debate para debelar essas epistemologias autocráticas, seja a criação de instituições políticas inclusivas, que garantam a evolução humana em sociedade, mormente porque as pessoas, tanto no plano individual como no coletivo, estão inseridas nas próprias limitações. Exemplificando, transcreve-se o que Le Bon afirmava em 1895:




    As convicções das multidões revestem estas características de submissão cega, de intolerância feroz, de necessidade de propaganda violenta que são inerentes ao seu sentimento religioso; pode por isso afirmar-se que todas as crenças têm uma forma religiosa. O herói que a multidão aclama é para ela um verdadeiro deus. Napoleão foi um deus durante quinze anos, e nunca divindade alguma teve mais perfeitos adoradores e nenhuma enviou com mais facilidade os homens para a morte. Os deuses do paganismo e do cristianismo não conseguiram exercer um império tão absoluto sobre as almas.77




    O mesmo autor, contudo, assinala que a ideia das instituições serem o elemento para remediar os defeitos das sociedades, assim como as constituições e governos assegurarem o aperfeiçoamento dos povos é uma “ideia ainda muito generalizada, que foi o ponto de partida da Revolução Francesa e na qual se apoiam as teorias sociais contemporâneas.”78. Via com desconfiança a salvaguarda das instituições, porque “longe de serem criadores de uma época, são as suas criações“, não tendo “qualquer virtude intrínseca, não são boas nem más em si próprias.”79. As conclusões de Le Bon, fruto de seu tempo, mas consonantes com a realidade atual, são peremptórias:




    É o caráter dos povos, e não os governos, que determina os seus destinos... é por isso um trabalho pueril, um inútil exercício de retórica, perder o tempo a fabricar constituições. A necessidade e o tempo, se os deixarmos atuar, encarregam-se de as elaborar [...]. Não é nas instituições que se deve procurar o meio de atuar profundamente sobre a alma das multidões. [...] Os povos continuam a ser governados pelo seu caráter, e todas as instituições que não são intimamente moldadas nesse caráter não representam mais do que uma capa de empréstimo, um disfarce transitório.80




    Este pensamento parece se coadunar com o “zeitgeist” hodierno, que indica um sentimento de adoração aos líderes “ungidos” (v.g. Bolsonaro, Trump) “contestadores” do status quo, aliado a um descrédito absoluto nas instituições que parecem incapazes de se contrapor, simétrica e proporcionalmente, ao ataque protagonizado pelos líderes (a)políticos. Com isso, há um paradoxo na democracia: quanto menos as pessoas acreditam nas instituições, menos elas funcionam; e quanto menos elas funcionam, mais as pessoas desacreditam nelas.




    Em contraponto Machado entende as instituições como condições da existência da própria humanidade, que anseia pela estabilidade.




    A questão que agora se nos depara é a seguinte: donde deriva a estabilidade da ordem humana (ordem social que enquadra a nossa vida de todos os dias? Duma orientação automática engendrada pelo nosso equipamento instintivo inato, pelos nossos instintos, à maneique do que sucede com os animais? Não. Nós aprendemos a comportar-nos segundo regras que têm a sua fonte na sociedade e na história é justamente com este problema que intrinsicamente se liga o problema das instituições de que agora vamos tratar. São os modos de pensar e as maneiras de proceder ou normas incorporadas nas instituições que regem os comportamentos dos membros da sociedade.81




    Nesse embate, a massa de “invisíveis” é, por conta das equações matemáticas dos algoritmos, pensada por hiper especialistas, trazida para esses extremos populistas, como bem apreendido por Przeworski:




    Alguma coisa está acontecendo. Sentimentos ‘antiestablishment’, ‘antisistema’, ‘antielite’, ‘populistas’ explodem em democracias amadurecidas. Depois de quase um século durante o qual partidos conhecidos dominaram as políticas democráticas, novos partidos brotam como cogumelos, enquanto o apoio aos tradicionais diminui. A participação eleitoral está em declínio em muitos países, atingindo níveis inéditos. A confiança nos políticos, nos partidos, nos parlamentos e nos governos despenca. Até mesmo o apoio à democracia como sistema de governo está enfraquecido. As preferências populares sobre políticos públicos divergem acentuadamente. Além disso, os sintomas não são apenas políticos. A perda da confiança nas instituições inclui também a mídia, os bancos, as empresas privadas, até as igrejas. Pessoas de orientações políticas, valores e culturas diferentes veem umas às outras cada vez mais como inimigas. Estão dispostas a fazer coisas terríveis.82




    A visão de Rosanvallon, por outro lado, estabelece a estruturação do que chama de “parlamento dos invisíveis”83, das pessoas sem representatividade que não encontram suas vidas contadas ou projetadas no âmago da sociedade. Seja como for, tanto na visão “romanceada” de Ronsavallon ou na “realista” de Przeworski, o que se materializa incontroverso é a existência de um extrato social amorfo e sem ligações intersubjetivas que vem a ser o combustível pelo qual a máquina política dos algoritmos alimenta a chama dos extremismos como alternativas viáveis a quem a nada pertence. Dito de outro modo, quanto mais alijado do processo democrático, mais os “invisíveis” são o público alvo dos “engenheiros do caos”84 a quem cabe direcionar a propaganda do grupo de interesse, os trazendo para o engajamento com os “outsiders”. Rosanvallon alerta sobre essa situação ao postular que




    Nada mais urgente do que se empenhar, portanto, em decifrar a sociedade para restaurá-la em sua dignidade e ao mesmo tempo refundar a democracia. Trata-se de dar novamente consistência à palavra ‘povo’, aprendendo-a em sua vitalidade. Trata-se de mostrar que ela não existe senão no plural, que não pode ser compreendida senão em sua diversidade e complexidade. É preciso, para isso, retornar à multiplicidade das existências e das experiências que revela a partir daí a verdade prática e as contradições. O povo ganha vida somente sobre o modo de uma imagem animada que nasce da sucessão de múltiplas fotografias instantâneas. Petrifica-lo como um bloco de mármore é desnaturalizá-lo mutilá-lo. É se esquecer que ele é o nome dado a uma forma de vida comum a ser construída, que por sua vez ainda não foi dada.85




    A tradução da crise da representatividade da sociedade na política também pode ser analisada a partir da epistemologia da filosofia da linguagem, na “intersubjetividade linguística” desenvolvida por Habermas, que busca compreender a constituição de um mundo compartilhado intersubjetivamente, o chamado mundo da vida86. A tese do agir comunicativo estabelece a sociedade como objeto de permanente tensão e




    [...] Com a virada linguística, a autoridade epistêmica não deriva mais das vivências privadas de um sujeito, mas da práxis pública da comunidade linguística. Contudo, na medida em que a compreensão de conteúdos proposicionais comunicados assume o lugar da ‘representação de objetos’, não corre apenas um afastamento do modelo representacional do conhecimento. A passagem para um modelo comunicacional do entendimento mútuo sela o primado do social também no sentido de que os membros de uma comunidade linguística se reconhecem mutuamente como sujeitos responsáveis. Pela socialização comunicativa, eles se envolvem numa rede de relações intersubjetivas em que devem responder por si próprios uns perante os outros. Como essa responsabilidade deve ser paga na moeda de razões, a práxis discursiva do dar e exigir razões constitui também a infra-estrutura da comunicação diária.87




    A ideia por trás dos conceitos habermasianos foi desenvolvida no mundo pré-internet, contudo, trata da interiorização da realidade a partir da filosofia da linguagem, donde surge a individuação do sujeito em meio aos processos sociais88. Predizendo a cacofonia atual, Habbermas buscou formular uma teoria da linguagem que assegurasse o entendimento linguístico, especialmente porque, desconfiado da natureza das instituições, percebia que a democracia não é garantida, de maneira determinista. O procedimento democrático conjuga “compromissos, discursos de auto entendimento e discursos da justiça, fundamentando a suposição de que é possível chegar a resultados racionais e equitativos”89 por meio de um fluxo de informação relevante cujo o emprego não deve ser obstruído. Assevera que




    A sociedade é por si mesma sociedade política – societas civilis; pois, na prática de autodeterminação política dos sujeitos privados, a comunidade como que torna consciência de si mesma, produzindo efeitos sobre si mesma, através da vontade coletiva dos sujeitos privados. Isso faz com que a democracia seja sinônimo de auto-organização política da sociedade. Disso resulta uma compreensão de política dirigida polemicamente contra o aparelho do Estado.90




    A teoria de Habermas é amparada, segundo o autor, na linha de argumentação republicana também encontrada em Hannah Arendt, no qual a “esfera pública política deve ser revitalizada contra o privatismo de uma população despolitizada e contra a legitimação através de partidos estatizados”, visando, com isso, a (re)apropriação do “poder burocratizado do Estado, imprimindo-lhe formas de uma auto-administração descentralizada”. Segundo a visão de Habermas, “isso pode transformar a sociedade numa totalidade política.”91




    Apesar da citação a Arendt, interessante notar que a filósofa alemã destaca que, em relação a comunicação entre aqueles que “aspiram a governar e aqueles que consentem em ser governados” nunca será de iguais, pois “faz parte da própria natureza do sistema partidário substituir a fórmula ‘governo do povo pelo povo’ por ‘governo do povo por uma elite emanada do povo’”92. O que Arendt clarifica é que, para a democracia se sustentar, imperioso manter ativo o espírito revolucionário, incorporando em suas instituições políticas, elementos pertencentes à democracia direta, assegurando a possibilidade de uma ação política autêntica93.




    A visão de Habermas da “virada linguística” e sobre George Herber Mead94 quanto a importância da linguagem na construção da “psicologia social”, estabelece bases epistemológicas para se compreender a crise da representatividade política a partir do estudo da linguagem, o que também entrelaça o fenômeno da disseminação das “fake news” num ambiente onde o “giro linguístico” parece infletir para uma linguagem intrínseca a linearidade conceitual, adentrando no problema dos erros da linguagem simbólica, conforme preconiza Wittgenstein




    4.002 [...] A linguagem veda o pensamento; do mesmo modo, não é possível concluir, da forma exterior da veste, a forma do pensamento vestido por ela, porquanto a forma exterior da veste não foi feita com o intuito de deixar conhecer a forma do corpo.




    Os acordos silenciosos para entender a linguagem corrente são enormemente complicados.95




    Em outras palavras, a importância dada à função da linguagem como o meio que possibilita a formação do processo de interação entre o indivíduo e a sociedade é que foi cooptada pelas novas tecnologias, jamais previstas pelos filósofos da linguagem e que alteraram substancialmente a forma da comunicação social intersubjetiva96. Para Habermas, ocorre uma guinada pragmático formal quando Mead atribui primazia à linguagem como possibilidade de entendimento, de cooperação social e como elemento constitutivo da consciência através da ideia da universalização da razão97, contudo, não se consegue vislumbrar as formas de comunicação como condizentes como apresentação dos fatos a uma coletividade.




    A ausência de uma concretização da visibilidade dos indiferentes é o cerne pelo qual esses grupos se tornaram precisamente o foco de atenção dos populistas e seus algoritmos. Empoli descreve o agir dos engenheiros computacionais que tratam do engajamento das redes sociais, aduzindo que não pretendem que os diferentes se unam em torno de um objetivo comum, ao contrário, o “jogo consiste... em inflamar as paixões do maior número possível de grupelhos para, em seguida, adicioná-los, mesmo à revelia”. A tática, segundo o mesmo autor, consiste em conquistar uma maioria, não convergindo ao centro, mas sim unindo-os aos extremos.98. Essa mudança é colossal, pois a história da filosofia política, desde os gregos99, parte do estabelecimento de uma ideia – ideal – comum, para, então, arregimentar a maioria, donde partirá o “consenso democrático”. Agora, grupos difusos, apolíticos e sem conexões intersubjetivas são levados a radicais extremos, para, então, lhes dar uma ideologia e um líder capaz de cooptar esse sentimento artificialmente radicalizado. O ponto é que não existe ideologia, senão a de ser contra tudo que, em tese, levou ao estado atual de coisas, sejam pessoas, ideias ou instituições.




    Apontam Levitsky e Ziblat100 que há no imaginário coletivo a ideia de que a democracia resolva todos os problemas, pois o “povo” dá forma ao governo que lhe aproveitar, contudo, visão que compreendem errada, pois, nos exemplos autocráticos de Alemanha e Itália da segunda guerra, não se encontram evidências de apoio majoritário aos regimes nazista e fascista. Aliás, assinalam que antes da tomada do poder, menos de 2% da população detinha vinculação partidária e nenhum partido alcançava uma maioria de votos em eleições livres e justas. Ao contrário do que se imagina, as maiorias eleitorais sólidas se opuseram a Hitler e Mussolini, motivo pelo qual foi preciso a esses líderes cooptar o apoio de setores tradicionais da política, que não estavam alerta ao perigo das ambições e, a partir dessa cooptação, estabelecer a uniformidade verticalizada.




    Isso mudou, pois hodiernamente, os indiferentes, invisíveis e esquecidos, que antigamente eram atraídos por uma ideia que os desse visibilidade, são trazidos para o debate público dissonante e, com isso, conduzidos pelos engenheiros computacionais e seus algoritmos para onde os títeres querem, minando o debate público, através de uma interação eletrônica/virtual por vez, visando o deslocamento dessa massa amorfa para um local hermeticamente fechado, onde as ideias não se espalhem, ao contrário, se autovalidem de forma a constituir uma coletividade sem convicções, em busca de um líder, um ungido, sem ideias ou ideais, mas diferente, porque é contra “tudo isso que está aí”101. Isso explica com precisão o motivo pelo qual as narrativas predominam sobre os fatos e porque as “fake news” são o padrão de arregimentação dessa plêiade de indiferentes, capazes de se transformar em radicais de um exército sem rumo, mas direcionável.




    2.2 O que é isto: “fake news”?




    O fenômeno das “fake news” emergiu como um tema de significativa relevância no contexto contemporâneo, destacando-se pela disseminação deliberada de informações falsas ou distorcidas com o intuito de influenciar, desinformar ou manipular as massas. Esta prática, impulsionada pela rápida proliferação de plataformas digitais e redes sociais, instaura um desafio crucial no âmbito da sociedade informacional, no qual a veracidade e a credibilidade das informações veem-se comprometidas. A manipulação das massas por meio dessas notícias fabricadas não apenas distorce a percepção coletiva da realidade, mas também ameaça a integridade do processo democrático e alicerça um ambiente propício à polarização e à desconfiança nas instituições e na mídia tradicional. Estabelecer conceitos importa em firmar o chão linguístico sobre o qual serão estabelecidos o desenvolvimento e as conclusões técnicas sobre o objeto de estudo, sendo a base científica para permitir a verificação dos fatos e argumentos é a premissa deste item e suas subdivisões.




    2.2.1 Conceituação ou, o problema de definir as coisas e buscar a verdade




    O problema das crises descritas tem nas “fake news” o elemento (des)agregador que, introduzido no tecido social, pauta o modo com que se estabelece a relação do povo com o Estado e daquele com os políticos. Nesse contexto, a atuação das “fake news” tem relação direta com os cinco critérios mínimos elaborados pelo professor de Yale Robert Dahl, para um processo democrático, de forma a satisfazer a exigência de que todos os membros sejam igualmente capacitados para participar da associação sobre política




    • Participação efetiva. Antes de ser adotada uma política pela associação, todos os membros devem ter oportunidades iguais e efetivas para fazer os outros membros conhecerem suas opiniões sobre qual deveria ser esta política.




    • Igualdade de voto. Quando chegar o momento em que a decisão sobre a política for tomada, todos os membros devem ter oportunidades iguais e efetivas de voto e todos os votos devem ser contados como iguais.




    • Entendimento esclarecido. Dento de limites razoáveis de tempo, cada membro deve ter oportunidades iguais e efetivas de aprender sobre as políticas alternativas importantes e suas prováveis consequências.




    • Controle de programa de planejamento. Os membros devem ter a oportunidade exclusiva para decidir como e, se preferirem, quais as questões que devem ser colocados no planejamento. Assim, o processo democrático exigido pelos três critérios anteriores jamais é encerrado. As políticas da associação estão sempre abertas para a mudança pelos membros, se assim estes escolherem.




    • Inclusão de adultos. Todos ou, de qualquer maneira, a maioria dos adultos residentes permanentes deveriam ter o pleno direito de cidadãos implícito no primeiro de nossos critérios. Antes do século XX, este critério era inaceitável para a maioria dos defensores da democracia. Justifica-lo exigiria que examinássemos por que devemos tratar os outros como nossos iguais políticos.102




    A informação é um dos maiores direitos relacionados a democracia, motivo pelo qual, a partir do critérios de Dahl, é possível estabelecer o que são e, principalmente, como agem as “fake news”103. A história mostra que dar nome as coisas talvez seja o mais antigo dos dilemas humanos104 e não seria diferente com um termo novo como “fake news”, que sequer tem tradução satisfatória consensual para o português. Desde que o primeiro grunhindo/gesto – ou ambos105 – de um primata foi compreendido por outro, passou-se a buscar composições e consensos sobre o mundo que nos cerca. Seja no plano religioso, filosófico, sociológico, político, enfim, nos diversos campos das ciências e do pensamento humano, a busca pela base comunicativa que permitisse a vida social foi objeto de ocupação intelectual. Para se compreender o fenômeno das “fake news”, não deve se dissociar deste caminho, pois a inflexão da base comum de horizontes106, visando compreender como a impossibilidade de consensos – inclusive sobre o que seja “fake news”, a coisa em si – trouxe a esfera pública para uma permanente cacofonia.




    A definição de “fake news” traz o problema de que elas são apenas uma parcela do “mais amplo problema da desinformação”107, na medida em que




    A lógica das fake news é antiga: destruir reputações, fomentar o ódio, provocar celeuma, obter vantagens com o prejuízo alheio, gerar confusão, obter prazer com a propagação daquilo que atrapalha o discernimento, etc. Novidade é a tecnologia de produção, montagem e disseminação do falso. Quando todos podem ser emissores e difusores de dados, não há mais limite para a circulação do inverídico. Nunca foi tão fácil e rápido mentir para todos. A notícia falsa disputa com a verdadeira a atenção dos públicos. A sua vantagem é a liberdade que se dá para usar técnicas jornalísticas atreladas ao sensacionalismo para mexer com as emoções, mais especificamente as paixões, dos indivíduos.108




    A questão perpassa pela antiga busca pela verdade, porque, conforme Hannah Arendt




    Os factos são a matéria das opiniões, e as opiniões, inspiradas por diferentes interesses e diferentes paixões, podem diferir largamente e permanecer legítimas enquanto respeitarem a verdade de facto. A liberdade de opinião é uma farsa se a informação sobre os factos não estiver garantida e se não forem os próprios factos o objecto do debate. Por outras palavras, a verdade de facto fornece informações ao pensamento político tal como a verdade racional fornece as suas à especulação filosófica.109




    Lembra Bucci110 que em Aristóteles, a busca pela verdade passa pelos fatos, especialmente nas críticas que faz à Platão em A República, a quem considera uma obra de imaginação e de não ter parte nos acontecimentos reais, pois, em dezenas de passagens, usa expressões como “os fatos demonstram”, “basta verificar os fatos”, “como provam os fatos e a razão”, trazendo, assim, o argumento que a política deve trabalhar com os acontecimentos e coisas reais.




    Inobstante isso, Bucci111 expõe que a mentira faz parte da política desde sempre, sendo dela integrante. Afirma que em Platão, embora houvesse a execração dos mentirosos, pondera que “no interesse da própria cidade”, ao governante “compete mentir” (mais ou menos como um médico, por piedade, esconde os fatos de seu paciente)112. Evoluindo para Maquiavel, Bucci afirma que não há discussão moral no autor italiano, mas sim científico e, por isso, o limite para a mentira é apenas prático, no sentido de que o governante pode mentir, desde que isso não represente a perda do poder de autoridade113.




    Assim, diferente de outras áreas, ou talvez com mais propriedade que qualquer outro assunto, o estudo das “fake news” não parte da experiência114, mas da reflexão decorrente das possibilidades realisticamente postas, para adequar as teorias e teses de sua aplicação prática. Edmund Husserl explicitou a necessidade de voltarmos às coisas elas mesmas, asseverando que




    [...] não queremos, em absoluto, contentar-nos com ‘simples palavras’, ou seja, com uma compreensão verbal meramente simbólica, como a que temos, no início, nas nossas reflexões sobre o sentido das leis estabelecidas na Lógica pura, acerca de ‘conceitos’, ‘juízos’, ‘verdades’ etc., com as suas múltiplas particularizações. Significações que são animadas apenas por intuições longínquas, vagas, impróprias - quando de todo por algumas - não nos podem satisfazer. Queremos retornar às ‘próprias coisas’. Com base em intuições plenamente desenvolvidas, queremos trazer, para nós, à evidência que isto, que aqui está dado numa abstração atualmente consumada, é verdadeira e efetivamente aquilo que as significações das palavras querem dizer na expressão das leis; e queremos, do ponto de vista da prática do conhecimento, despertar em nós a disposição para manter firmemente, na sua identidade inamovível, as significações, através da sua repetida mensuração pela intuição reprodutível (correspondentemente, pela consumação intuitiva da abstração.115




    A fenomenologia trata da percepção dos limites da racionalidade, de atentar àquilo que ficou de fora, o sentido do ser, o que foi compreendido por Heidegger a partir de uma práxis de “voltar ao mundo”




    Não se pode imaginar o que é uma coisa permanecendo sentado à secretária, ou prescrevendo discursos de caráter geral. Isso só pode ser decidido nos locais de trabalho das ciências de investigação e nas oficinas. Quando não nos encontramos nestes sítios estamos expostos ao riso da criada116. Questionamos acerca das coisas e, ao fazer isso, passamos por cima de o que nos é dado e das ocasiões que, de acordo com a opinião geral, nos proporcionam informações adequadas acerca de todas estas coisas.117




    A partir dessa premissa é o sentido do ser que precisa ser novamente buscado, não se tratando, pois, na fenomenologia hermenêutica de Heidegger, do retorno a algum ente específico ou dimensão, para completá-lo ou somar informações118, passando por uma análise da existência daquele ente que “sempre compreende o ser [...] que habita na proximidade do ser e tende a encobrir essa relação na vida normal do dia a dia”119. Ou seja, na sua ocupação absorvida com os entes, as coisas com que lida.




    Streck afirma que o método fenomenológico, a partir de Heidegger, como “interpretação ou hermenêutica universal, é dizer, como revisão crítica dos temas centrais transmitidos pela tradição filosófica através da linguagem, como distribuição e revolvimento do chão linguístico da metafísica ocidental” torna possível descobrir um projeto “de analítica da linguagem, numa imediata proximidade com a práxis humana, como existência e facticidade, onde a linguagem... não é analisada num sistema fechado de referências, mas, sim, no plano da historicidade.”. Em suma, conclui, “enquanto baseado no método hermenêutico-linguístico, o texto procura não se desligar da existência concreta, nem da carga pré-ontológica que na existência já vem sempre antecipada”120.




    Evidentemente que não se compreenderá o fenômeno das “fake news” e a conseguinte reação institucional na tentativa de debelá-las apenas a partir da análise de doutrinas históricas, ainda que essenciais ao entendimento contextual de seu surgimento, mas sim de um recorte temporal121 que permita estabelecer sua existência enquanto fenômeno, sua relação com as instituições democráticas e a própria concepção atual de Estado, ambos em crise, como demonstrado. Assim, conceituar o que seria(m) “fake news”, conforme assinala Toffoli




    Trata-se de tarefa desafiadora, dada as peculiaridades da nova era da informação. Conforme afirma o historiador Yuval Harari, ‘[...] a revolução da internet foi dirigida mais por engenheiros do que por partidos políticos. [...] O sistema democrático ainda está se esforçando por entender o que o atingiu [...]’.122




    A problemática sobre a definição das “fake news” é como diferenciá-las, por exemplo, do jornalismo alternativo, que traz interpretações sob vieses contra hegemônicos, ou, ainda, gêneros humorísticos que satirizam o noticiário123. Allcott e Gentzkow resolvem o problema afirmando: Definimos 'notícias falsas' como artigos de notícias que são intencionalmente e comprovadamente falsos e podem enganar os leitores.”124. O conceito, mesmo sendo um enunciado simples, engloba os elementos essenciais à compreensão do fenômeno, pois apresenta e estabelece (i) a existência da mensagem falsa; (ii) o emissor com reserva mental; (iii) o receptor capaz de ser enganado pela mensagem; e, por fim, (iv) a própria forma da mensagem em si, ou seja, “artigos”, aqui no significado de gênero, que pode ser traduzido como matérias, enunciados jornalísticos, enfim, qualquer mensagem que pareça ter advindo de uma fonte jornalística. Acrescentamos que postagens replicando tais notícias, ou que simulem tais notícias estabelecem os mesmos elementos capazes de provocar a reação desejada e, por isso, também são objeto da definição lato sensu de “fake news”.




    Essa definição tem por escopo delimitar o debate, a fim de que não se traga à baila a discussão inerente ao outros elementos importantes, mas que não serão abordados, bastando mencionar que a definição não é unânime, como menciona Toffoli




    A crítica que faço ao uso da expressão fake news não é isolada. Outras pessoas questionam o uso do termo, sobretudo em razão da dificuldade de se precisar seu conteúdo. Conforme afirma Diogo Rais, ‘Fake News tem assumido um significado cada vez diversificado e essa amplitude tende a inviabilizar seu diagnóstico. Afinal, se uma expressão significa tudo, como identificar seu adequado tratamento?’ (RAIS Diogo. Fake news e eleições. Revista do Tribunal, 2018)125.




    O autor assevera que a Comissão Europeia instaurou o Grupo de Peritos de Alto Nível sobre Notícias Falsas e Desinformação, o qual recomendou que não fosse adotado o termo “fake news”, mas sim “desinformação”, por duas razões: a primeira, pela abrangência do fenômeno ser maior e mais complexo e, portanto, o termo “desinformação” permitiria melhor atacar o problema; o segundo, porque o termo “fake news” teria sido sequestrado por grupos poderosos que visam retirar credibilidade de jornalistas e conteúdos informativos que contradigam seus próprios interesses.




    A Comissão Europeia, então, definiu “desinformação” como “informações falsas, inexatas ou deturpadas concebidas, apresentadas e promovidas para obter lucro ou para causar um prejuízo público intencional”126. A definição, no entanto, proposta há mais de 4 anos, não foi difundida ao ponto de solapar o termo “fake news” do debate, tanto que o Tribunal Superior Eleitoral usa a expressão em seminários (v.g. “Fake News e eleições”) e na jurisprudência127.




    A definição de “fake news” como artigos noticiosos intencionalmente falsos e verificáveis, cuja intenção é a de enganar os leitores, muitas vezes simulando características de gêneros jornalísticos tradicionais excluem as notícias falsas publicadas por erro jornalístico não-intencional, e aquelas que repercutem declaração falsa ou contraditória de uma fonte. O termo, na verdade, ganhou seu escopo durante as eleições presidenciais norte-americanas de 2016, polarizadas entre Donald Trump e Hillary Clinton. Ao mesmo tempo em que a campanha de Trump era acusada de disseminar as “fake news”, o próprio Trump as utilizava em profusão, para desqualificar jornais tradicionais que o criticavam128.




    Afirmam Bolsan de Morais e Festugatto que




    Pode-se afirmar, então, que as fake news equivalem a uma roupagem modernizada dos clássicos truques de manipulação e dominação de outrora, com a Internet fornecendo um novo meio, dotado de ferramentas eficientes para a sua propagação e com alto poder de influência na autonomia do juízo, do convencimento e da racionalidade. Como observam Lazer et al. (2018), as mídias sociais podem ser consideradas, atualmente, o principal canal para disseminação do que os autores chamaram de ‘informações fabricadas’.129




    Em virtude disso não se vislumbra necessidade de outro conceito para o termo “fake news” com a finalidade de se compreender o fenômeno pelo qual o Supremo Tribunal Federal instaurou, de ofício, o Inquérito 4.781, pois a citada definição de Allcot (“artigos de notícias que são intencionalmente e comprovadamente falsos e podem enganar os leitores”) traz os elementos para dissociar aquilo que é, ou não, “fake news”.




    Na verdade, o ponto central que precisa ficar estabelecido é que existe a prática consciente, utilizada por pessoa ou grupos, de disseminação de notícias falsas, visando tornar verdadeiro aquilo que é falso, com a finalidade de ganho, financeiro ou político, e isso pode ter resultado em influência direta no processo democrático brasileiro e em tudo o que se seguiu, inclusive na criação de fatos falsos, com a finalidade de disseminá-los buscando benefícios eleitorais, econômicos ou políticos.




    2.2.2 Algoritmos de construção de massa




    Além de compreender os conceitos pelos quais se pode reconhecer “fake news”, também é importante compreender de que forma sua utilização é previamente programada, de forma a agir na busca do fim colimado, qual seja, o maior número de interações visando arregimentar, dentre indivíduos suscetíveis, a massa de fieis necessária a um líder disposto a se popularizar e formar uma base de apoio. Bobbio apontava que um dos direitos que deveria receber proteção era o direito de não ser enganado




    Não e preciso muita imaginação para prever que o desenvolvimento da técnica, a transformação das condições econômicas e sociais, a ampliação dos conhecimentos e a intensificação dos meios de comunicação poderão produzir tais mudanças na organização da vida humana e das relações sociais que se criem ocasiões favoráveis para o nascimento de novos carecimentos e, portanto, para novas demandas de liberdade e de poderes. Para dar apenas alguns exemplos, lembro que a crescente quantidade e intensidade das informações a que o homem de hoje está submetido faz surgir, com força cada vez maior, a necessidade de não se ser enganado, excitado ou perturbado por uma propaganda maciça e deformadora; começa a se esboçar, contra o direito de expressar as próprias opiniões, o direito à verdade das informações.130




    Os algoritmos são, nesse aspecto, a porta de entrada no mundo tecnológico por detrás da confecção das notícias fraudulentas, podendo ser conceituados como




    [...] rotinas logicamente encadeadas. Também podem ser compreendidos como o conjunto de instruções introduzidas em uma máquina para resolver um problema bem definido (INTRONA, 2013). ‘Algoritmos fazem coisas, e sua sintaxe incorpora uma estrutura de comando para permitir que isso aconteça.’ (GOFFEY, 2008, p.17). Em geral, eles expressam uma solução computacional em termos de suas condições lógicas (conhecimento sobre o problema) a partir de estruturas de controle, ou seja, estratégias para resolver o problema. (KOWALSKI, 1979).131




    Em outras palavras, algoritmos são os meios pelos quais se torna possível uma “fake news” ser lançada ao mundo com a garantia de que atingirá seu público alvo. É a programação, a condição de possibilidade da sua existência. Empoli assinala que o diretor da campanha em favor do Brexit, Dominic Cummings, “fez uma declaração algo surpreendente: ‘Se você quer fazer progresso em política’, ele escreveu em seu blog, ‘meu conselho é contratar físicos, e não experts ou comunicadores’.”132. Os algoritmos que se movem pelo etéreo espaço invisível compõem fronteiras inefáveis e provocam mudanças tectônicas nos mais diversos campos de atuação humana, alterando conceitos com a mesma velocidade que os cria ou destrói; afirmando certezas com a mesma intensidade com que provoca dúvidas; estabelecendo, hoje, relações causais que, amanhã, não mais resultam em conclusões lógicas. Tudo é efêmero ao ponto de se questionar a própria realidade.




    Nesse prisma, Silva aponta que Baudrillard questionava como as coisas desapareciam por saturação e aceleração. Assim, exemplificava, quando todos escrevem, não há mais escritores, questionando, se, quando tudo é irreal, qual o sentido de denunciar o falso?




    A mais radical estratégia fatal talvez seja a aceleração do falso para resgatar a necessidade do verdadeiro como extrema-unção. Para Baudrillard o salto já havia sido dado: ‘não estamos mais no drama da alienação, estamos no êxtase da comunicação’ (1996, p. 59). Nem verdadeiro nem falso, puro gozo na enunciação. Passagem da esperança de cura para a contemplação da metástase. Não se deve brincar com coisas tão sérias? Nem Baudrillard nem Eco brincavam. O francês denunciava contradições e revelava paradoxos. Usava a ironia como uma arma letal. Sobre as fake news talvez perguntasse: não serão elas a revelação de que a verdade morreu como uma manchete do dia anterior jamais refutada nem confirmada, apenas esquecida, superada, suplantada, neutralizada?133




    O mesmo autor pontua que “contra a banalização da verdade pelo relativismo, a aceleração da mentira pelo cinismo”134, sendo, portanto, uma estratégia fatal criada pela própria mídia – e aproveitada pelas “big techs”, acrescentamos – de transformar indivíduos em clientes, que não querem ser contrariados. Assim, se a realidade não é satisfatória ao cliente, cabe aos algoritmos buscar a falsificação. A lógica “profunda das fake news consiste na veiculação do desejado, não do acontecido”, alimentando-se de




    [...] dois públicos paradoxalmente antagônicos e complementares: o que sabe da falsificação e não se importa, por considerá-la útil aos seus fins ideológicos, e o que adere ingenuamente a uma verdade inexistente por crença ou identificação, ou seja, por encontrar no falso aquilo que pensa ou imagina como sendo verdadeiro. Toma, portanto, o seu desejo por verdade e aceita o falso como evidência materializada da sua ilusão. Não raro, como na vulgata do pensamento medieval, a falsificação recorre a citações verdadeiras para legitimar o seu procedimento.135




    Os algoritmos comandam a vida cotidiana, pouco importando o livre arbítrio do usuário do espaço virtual. A escolha do que se irá se assistir, ler, vestir, alimentar é feita pelos engenheiros computacionais através dos algoritmos. Anota Empoli que a internet e as redes sociais estão sempre disponíveis em nossas “gaiolas de bolso”, equipamentos eletrônicos que nos tornam rastreáveis e mobilizáveis a qualquer momento. Assim, tudo aquilo que nos cerca, nosso campo de gostos, opiniões e emoções são entregues voluntariamente aos programadores que os mensuram, transformam em equações e são utilizados para os diversos fins, desde anunciar um novo carro, até encontrar o novo salvador da pátria136.




    Logo, também cumpre aos engenheiros computacionais direcionar a atenção do público para aquilo que o contratante/interessado deseja, influindo, assim, na capacidade de escolha em quem se irá votar. Tudo pode ser deduzido, racionalizado, quantificado, convertido em algoritmo e vendido a quem mais pagar. É a grande “commodity” do nosso tempo. O alimento com que o voraz mundo digital se desenvolve. É o sujeito transformado em equação matemática, ergo, os algoritmos constroem a massa, através do apoio de físicos, e não de marqueteiros ou políticos profissionais. Empoli traz o elucidativo caso do Brexit para demonstrar o modus operandi com que os engenheiros por trás dos algoritmos construíram a massa de defensores da saída do Reino Unido da União Europeia:




    Concretamente, no caso da campanha em favor do Brexit, as coisas se passaram da seguinte maneira. Num primeiro momento, os físicos estatísticos cruzaram os dados das pesquisas no Google com os das redes socais e com bancos de dados mais tradicionais, para identificar os potenciais apoios ao ‘leave’ [o voto pela saída] e sua distribuição pelo território. Depois, explorando o ‘Lookalike Audience Builder’, um serviço do Facebook muito popular entre as empresas, eles identificaram os ‘persuasíveis’, ou seja, os eleitores que não haviam sido trazidos para o campo do Brexit, mas, com base em seus perfis, podiam ainda ser convencidos. Uma vez delimitada a área potencial do ‘Leave’, Cummings e os físicos de dados passaram ao ataque.137




    A finalidade da coleta de dados, portanto, visa estabelecer o público alvo, bem como evidenciar quais os argumentos capazes de os convencer a aderir ao objetivo final – o Brexit – e, assim, encaminhar mensagens personalizadas para cada nicho de simpatizantes. O hercúleo trabalho resultou na produção e envio de quase um bilhão de mensagens digitais personalizadas138, em processo de intensidade proporcional ao encerramento do pleito. Além disso, também como comparativamente ocorre no campo da física, os engenheiros dos algoritmos tiveram a possibilidade de testar inúmeras mensagens instantaneamente, de forma a escolher, quase em tempo real, as que obtinham retorno positivo “e bem sucedido”139, processo que foi sendo otimizado minuto a minuto, atingindo o grau máximo de eficiência140, o que gerou a mudança dos votos persuasíveis para serem favoráveis ao Brexit.




    Assim, os algoritmos explicitam o critério para disponibilizar conteúdos em meio as postagens de colegas e amigos. “Celulares, tablets, smart TVs, veículos, semáforos inteligentes, mecanismos de busca na web, sistemas de aprovação de crédito bancário [...]”141 são usados para coletas de informações visando prever os comportamentos e, assim, manipular a opinião pública. Silveira destacou seis dimensões dos algoritmos de relevância pública:




    A primeira diz respeito aos padrões de inclusão utilizados pelos algoritmos. Eles definem claramente o que deve ou não ser incluído em suas operações. Também são projetados para antecipar a escolha dos usuários em diversos ciclos de antecipação. Uma das principais funções dos algoritmos é a avaliação de relevância, ou seja, ser capaz de obter quais informações são mais ou menos importantes para cada pessoa. Todas as operações algorítmicas portam a promessa da objetividade, acima de opiniões e pontos de vista. Em seu emaranhamento com a prática dos usuários, os algoritmos os alteram e também são alterados por sua dinâmica. Por fim, Gillespie observou que os algoritmos produzem públicos calculados, amostras que passam a reconfigurar a visão que possuem do próprio grupo.142




    A neutralidade dos algoritmos, portanto, é inexistente143 diante do fato de que o viés de quem os programa dá a tônica se seu funcionamento, inclusive porque algoritmos complexos utilizados por Google e Facebook não são acessíveis ao público, pois propriedade intelectual dessas empresas. Ou seja, para que se saiba o porquê de uma pessoa receber sugestão de vídeos de cachorros uivando enquanto outra recebe um documentário sobre “o esquema da big pharma para vacinas do Covid-19”, é preciso analisar o caminho inverso, partindo do resultado até se chegar ao modelo144. Em termos práticos, saber o que essa pessoa fez nas redes sociais para que o algoritmo a tenha como um alvo das “fake News”. Anota Rodrigues que




    A veracidade de uma informação não depende evidentemente da sua comunicação, mas a comunicação de uma informação faz com que a compreensão dessa comunicação passe a depender das condições de eficácia da sua enunciação, independentemente das condições de verdade das proposições enunciadas ou, se preferirmos, da informação.145




    Por isso, quem controla o algoritmo, controla a informação e quem a consome e, especialmente, o que a pessoa que recebe a informação faz com ela: curte, compartilha, comenta, gerando o fluxo de informações que abastecem os engenheiros que constroem em tempo real as estratégias para conduzir o debate público. Esse esquema é o que transforma um indivíduo num coletivo, numa massa, pois se trata da utilização de elementos recursivos dentro de um sistema, que valida a si mesmo, de forma que quanto mais o usuário interage com uma “fake news”, mais o algoritmo irá sugerir matérias semelhantes, validando o pensamento do usuário. Quanto mais pessoas são submetidas a esse sistema, maior a validação do pensamento por trás do algoritmo, saindo das páginas da internet para adentrar no campo da interação humana, tornando possível o controle de conteúdo e a previsibilidade de um grupo social de características semelhantes146 ou mesmo, com visões diferentes, mas levados a crer na mesma situação, como no mencionado caso do Brexit. Há método científico, há quem pague e há quem se beneficie. E, o mais importante, funciona.




    2.3 Brasil atual, Bolsonarismo e fake news




    A relação das “fake news” com a política deriva da sua imbricação como condição de possibilidade de se alterar os fatos para estabelecer narrativas, amplamente difundidas em redes sociais, como alhures apontado, visando macular o debate público e deslocá-lo para áreas de interesse dos autores intelectuais. Esse modus operandi foi apontado como responsável147 pela eleição de Donald Trump em 2016 sendo repetido no Brasil, na eleição de 2018, que consagrou Jair Messias Bolsonaro148 à presidência da república. A eleição trouxe, também como consequência, uma forma de pensar e agir coordenados, movimento chamado de Bolsonarismo.




    O estudo do Bolsonarismo149, portanto, é essencial para se compreender o fenômeno das “fake News” no Brasil, bem como a reação institucional, que gerou o Inquérito 4.781 no STF, objeto do estudo. No entanto, como fenômeno que é, também nesse aspecto não há como se avançar sem antes delimitar o problema conceitualmente, desde seu surgimento enquanto movimento, ascensão ao poder e os modos com que o exerce(u), donde as áreas de intersecção revelam a imbricação de elementos políticos de diversos matizes.




    2.3.1 Ascensão de Jair Messias Bolsonaro




    Os sentimentos de ódio e medo estão presentes na história política como elementos de manipulação. Maquiavel, em O Príncipe (1513)150 e Hobbes, no Leviatã (1651)151, os evidenciam como elementos fundamentais nas interações sociais e políticas, oriundos de uma perspectiva antropológica de inclinação pessimista. Ao longo dos séculos, ódio e medo permearam a conquista do poder e sua manutenção. Como constata Jamil Chade, “o ódio é ensinado e tem seu objetivo. O ódio como força política manipula e mobiliza”152. Com as redes sociais não seria diferente, exceto que qualquer um tem condições de o expor e ser lido/ouvido. Há um empobrecimento subjetivo153 que torna os indivíduos aptos a receber, internalizar, aderir e retransmitir as mensagens necessárias ao funcionamento da máquina de conquista de corações e mentes lastreada no medo e no ódio.




    Assim, cabe aos agentes envolvidos nessas dinâmicas não apenas identificá-las, mas também instigá-las deliberadamente através do emprego de discursos estratégicos, destinados a mobilizar um contingente considerável de indivíduos. A intenção subjacente é a formação de consensos interseccionais fundamentados em sentimentos de hostilidade e apreensão, resultando na coalescência de uma massa que possa ser habilmente manobrada para fins específicos. Nesse contexto, considerando que o medo e o ódio constituem os elementos primordiais que fundamentam o sentimento compartilhado, torna-se imperativo, sob uma perspectiva política, canalizá-los em direção a um líder que personifica qualidades para se tornar o depositário das aspirações da massa, aflita em busca de orientação. O que se pretende analisar é o panorama brasileiro caracterizado pela ascensão de Jair Bolsonaro e do movimento bolsonarista, partindo dessas premissas, as quais foram transformadas em discurso e implementadas com método.




    A eleição de Jair Bolsonaro, no pleito eleitoral de 2018 foi o resultado do somatório de diversos fatores heterogêneos que convergiram para criar um ambiente propício a um “deputado federal obscuro, que construiu sua reputação louvando a ditadura militar, destratando e humilhando mulheres, homossexuais, quilombolas, negros, indígenas”154, conquistar 57.797.464 de votos155 no segundo turno do pleito. Além das minorias, Bolsonaro sempre atuou em discursos ferozes contra “comunistas” e “esquerdistas”, com uma retórica particular, a qual conceitua essas categorizações como todos aqueles que não aderem integralmente aos cânones do bolsonarismo. Em suma, pela análise do discurso, quem não é bolsonarista, é comunista ou esquerdista, criando, nesse sistema binário, o inimigo tão essencial a esse tipo de pensamento156.




    Apesar disso, um breve histórico de Bolsonaro, ao contrário do senso comum157, torna possível compreender seu sucesso e ascensão ao cargo mais alto da república. Durante seus 27 anos de mandato, sempre atuou no chamado “baixo clero”, trocando de partido 16 vezes158. Em consequência dessas circunstâncias, nunca desempenhou um papel central em questões pertinentes ao âmbito republicano e também nunca foi implicado em acusações de corrupção. O repúdio que suas declarações e ações incitavam estava restrito a segmentos minoritários. Suas declarações desrespeitosas, ao serem reiteradas ao longo de 27 anos de carreira parlamentar, resultaram em uma espécie de imunidade por exaustão, anulando a possibilidade de aplicar rótulos que não fossem aqueles que ele próprio reconhecia159.




    Esse cenário foi classificado, durante as eleições de 2018, como autenticidade, em contraste com as expectativas tradicionais em relação aos políticos, que geralmente empregam discursos meticulosamente elaborados para unificar e abranger uma variedade de perspectivas, enfrentando desafios com evasivas, quando confrontados. Jair Bolsonaro, por outro lado, respondia a todas as indagações de maneira direta, caracterizando sua comunicação como franca e aparentemente espontânea. Esse aspecto foi amplificado pelo astuto uso das plataformas de redes sociais, as quais ele empregou de forma semelhante a Donald Trump, que reconhecidamente serviu como sua fonte de inspiração. Ao combinar essa autenticidade com a percepção de um combate implacável à corrupção, tema central no contexto da Operação Lava-Jato, que dominava o debate público, Bolsonaro se tornou o receptáculo das frustrações dirigidas à classe política, transformando-se em um “outsider” que prometia redimir a nação.




    Nesse contexto, a vitória de Bolsonaro em 2018, tem como explicação o culto à sua personalidade dissonante, exatamente por ter essa pecha de forasteiro, proscrito, do mundo político. No entanto, segundo Ibrahim, outros cinco fatores justificam seu sucesso:




    (1) o antipetismo, que foi estimulado com voracidade ímpar pelos principais grupos empresariais e de comunicação do País nos anos anteriores;




    (2) o elitismo histórico (reforçado principalmente por parte das camadas mais pobres e ascendentes da população nesta ocasião);




    (3) o dogma religioso, neste caso, mais especificamente considerando a notória adesão dos evangélicos à candidatura de Bolsonaro;




    (4) o sentimento de antissistema, em virtude de uma imensa descrença no modelo de democracia representativa (31 milhões de abstenções e 11 milhões de brancos ou nulos) e




    (5) o uso de novas ferramentas e estratégias de comunicação, tais como WhatsApp, Facebook, Twitter, Instagram, e a disseminação de notícias falsas e de discursos de medo ou de ódio.160




    Esse rol apresenta elementos que se entende genéricos e não relacionados diretamente com o sucesso de Bolsonaro, pois beneficiariam qualquer candidato. Além disso, ignora elementos intrínsecos à figura de Bolsonaro, portador de uma personalidade que se nutre de polêmicas que destruíram políticos de outrora161. Mesmo dentre os cinco fatores elencados por Ibrahim, o uso das ferramentas das redes sociais possui preponderância absoluta sobre os demais elementos, sendo – este sim – um diferencial que justifica o sucesso eleitoral de Bolsonaro, cujos gastos eleitorais na eleição de 2018 foram baixos em comparação aos outros candidatos162, sem quase nenhum tempo de propaganda gratuita em rádios e tv’s163.




    Nessa quadra, outro fator que não pode ser ignorado diz respeito ao atentado164 sofrido pelo então candidato Bolsonaro, que lhe retirou da atuação diária da campanha, impedindo que participasse de debates165, onde suas ideias seriam testadas166, assim como impediu seus adversários de adotar um tom agressivo167 de confrontação. Além disso, a violência que sofreu aumentou significativamente seu tempo de exposição da mídia168, legitimou seu discurso169, acabando por materializar no ideário bolsonarista a figura do “mito”170 ungido171 e reforçou o discurso de vilania da “esquerda”172. É incontestável o efeito prático do atentado aos fins eleitorais, pois, no mínimo, para além das consequências apontadas, houve uma acentuação da polarização173, algo que também se alinhava aos interesses de Bolsonaro.




    O segundo fator de considerável relevância para a eleição de Bolsonaro reside na presença de um pensamento difuso, oriundo de distintos segmentos dispersos na sociedade, que convergiam para uma noção de conservadorismo aparentemente contraditório em seus pressupostos, mas suficientemente coeso para engendrar a seleção de um indivíduo que personificava esse espírito. Nesse contexto, a insatisfação generalizada, somada à prevalência de uma lacuna cognitiva, culminou na escolha do indivíduo que adotava essa perspectiva. Em síntese, havia uma concepção em busca de um mensageiro para representá-la.174. A partir dessa massa amorfa e desconectada entre si, cujo ponto de interseção é a insatisfação com “tudo isso que está aí”175 surge o fator crucial para o sucesso da ascensão de Bolsonaro: o uso das redes sociais.




    Com efeito, levantamento do instituto Datafolha176 indica que os potenciais eleitores de Bolsonaro apresentavam um nível de conectividade significativamente superior em comparação aos demais, pois acessavam a internet a partir de computadores pessoais em casa, em muito maior proporção (68% contra 49%), e também no trabalho, no celular e no tablete. De maneira ainda mais relevante, mais de 70% acessavam páginas de notícias na internet e obtinham informações sobre política por meio das redes sociais. A pesquisa indica que a proporção de uso de redes sociais por eleitores de Bolsonaro era 10 pontos percentuais superior a dos demais, e também demonstrava maior engajamento no compartilhamento de conteúdo político, especialmente nas plataformas do Facebook e WhatsApp.




    Outra pesquisa177 do mesmo instituto questionou os eleitores brasileiros sobre os três principais veículos pelos quais se informavam sobre política brasileira e eleições. Constatou-se que 64% dos eleitores de Bolsonaro indicaram as páginas de notícia na internet como sua fonte de informação, enquanto 54% mencionaram as redes sociais. Em contraste, entre os demais eleitores, as proporções foram 43% e 38% respectivamente. Segundo Cardoso, essas pesquisas demonstram que “os potenciais eleitores de Bolsonaro [...] estavam proporcionalmente muito mais sujeitos às bolhas de filtro do Facebook. E eram mais ativos no WhatsApp, rede social que teve papel central na eleição.”178 Em resumo, os oito segundos de tempo de propaganda gratuita e a notável disparidade de recursos financeiros em relação ao seu principal oponente eram aspectos secundários. A campanha de Bolsonaro se caracterizava pela sua natureza contínua, direta e amplificada exponencialmente, praticamente de forma gratuita.




    Nesse contexto, como demonstrado, notadamente a partir do trabalho de Empoli179, estabelecida uma rede de comunicação sistêmica sem intermediários, em que o público-alvo está devidamente postado em seu lugar de receptáculo, basta elaborar e enviar as mensagens. Por isso, os números comprovam que a comunicação direta de Bolsonaro com seus eleitores através do uso das redes sociais representou o diferencial na eleição de 2018 com relação aos demais candidatos. Dantas chamou essa forma de comunicação de “método Steve Bannon”, em alusão ao estrategista de Donald Trump, que consiste no uso de “declarações estapafúrdias, ofensas e ataques institucionais”, sustentadas com uma “tática de guerrilha informacional” que “serve a governos de matiz autoritário para manter o engajamento da militância, excluir quem não está 100% alinhado e desviar a atenção da imprensa de temas espinhosos e crises internas”180. Jair Messias Bolsonaro, ao que os estudos indicam, ascendeu à presidência devido a esses fatores primordiais, a ponto de que, para o pleito de 2022, reiterou a estratégia181, sendo admitido por seus oponentes a dificuldade em superá-lo nesse aspecto182.




    Após eleito, o Presidente Bolsonaro, continuou usando dos artifícios midiáticos das “fake News”, sendo contabilizadas 5.348 declarações falsas ou distorcidas em 1.219 dias de governo183. A prática, disseminada por seus apoiadores, é objeto de investigação da Polícia Federal sobre a atuação orquestrada de milícias digitais, que usam estrutura pública em prol do “clã Bolsonaro”, o chamado “Gabinete do Ódio”184, com coordenação estratégica moderna, atingindo instantaneamente milhões de pessoas, graças a montagem de uma sofisticada rede de comunicação digital185, também objeto de Inquérito junto ao Supremo Tribunal Federal, autuado sob o nº 4.874, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes186.




    A atuação coordenada do bolsonarismo nas plataformas de redes sociais envolve a implementação de táticas de guerrilha digital com o propósito de influenciar o diálogo público, resultando na restrição da diversificação temática e da ampliação do escopo de tópicos relevantes de interesse nacional. Em outras palavras, o bolsonarismo direciona a discussão pública de acordo com suas próprias intenções, obstaculizando a agenda democrática, uma vez que poucos assuntos de verdadeira relevância para o país conseguem ocupar o centro das atenções. Como elucidado pelos estudos mencionados, o impacto das redes sociais supera consideravelmente o das mídias tradicionais, minando o escrutínio do poder e dos agentes influentes, além de capturar a atenção da população, contribuindo para um cenário de dissonância predominante. O comprometimento da democracia, das eleições e da esfera pública é uma característica intrínseca às abordagens adotadas pelos grupos protagonistas dessa abordagem, dificultando substancialmente a criação de um contraponto efetivo.




    2.3.2 Conceito, características e definições




    O bolsonarismo187 pode ser conceituado como o movimento que segue os comandos de Jair Bolsonaro, a partir de uma pauta conservadora, armamentista e de fundamentalismo evangélico. A simplificação da definição é parte inerente ao bolsonarismo, embora possa tolher da compreensão as peculiaridades que o fazem uma expressão significativa na sociedade brasileira, arregimentando, no mesmo grupo, fervorosos evangélicos, com ferrenhos defensores da liberação das armas. Por trás disso, há uma lógica, que tem como base o pensamento de Olavo de Carvalho188, o astrólogo autoproclamado filósofo, ideólogo do bolsonarismo, que trata o fenômeno conspiratório do “globalismo”189 e do “marxismo cultural”190 como o mal a ser combatido. Seu pensamento permitiu a Bolsonaro ter uma linha conceitual minimamente coerente, fato que o levou a adentrar no âmbito de influência do pensamento pretensamente intelectualizado do “olavismo”, obtendo seguidores influentes: juízes, promotores, estudiosos, empresários; que viam – e veem – em Bolsonaro, a expressão política das ideias de Olavo de Carvalho191.




    A significativa atuação do “lavajatismo”192, como parte integrante da gênese do bolsonarismo também deve ser considerada, não propriamente o efeito primevo, de desintegração de considerável parte do estamento político brasileiro, mas principalmente como emissor de mensagens que contribuiu para gerar um sentimento generalizado de inconformismo em substancial porção da população. Esse sentimento, por sua vez, atuou como um catalisador para reunir diversos estratos da sociedade, unificando-os por meio do descontentamento comum. Essa união resultou na condição de possibilidade na geração de um grupo coeso, que identificou em Jair Bolsonaro, um “outsider” da política, o instrumento capaz de ser o veículo para a realização da desestruturação dos fundamentos do que era percebido como a base do atraso brasileiro.




    Além disso, o estado de insatisfação com a deterioração do governo de Dilma Rousseff agravado por erros de articulação política, propiciaram193 o surgimento de um “zeitgeist” potencializado pela prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Esse contexto, aliado à fragilidade das lideranças políticas estabelecidas e influenciado por movimentos externos exemplificados por figuras como Donald Trump e Viktor Orbán, contribuiu para a fermentação do ambiente propício ao surgimento e, igualmente, à definição do fenômeno bolsonarista.




    Aponta Avritzer, ainda, que




    O bolsonarismo deriva sua força de alguns grupos: o primeiro deles é um grupo de classe média, que ao lado de setores da mídia navegou nas águas do antipetismo. O segundo grupo é formado por diferentes setores do ‘tenentismo togado’. Aqui está parte dos procuradores, juízes e advogados. Ambos os setores foram se afastando do bolsonarismo ao longo de 2019 e praticamente já não o apoiam desde o início da pandemia. O terceiro é um grupo marcado pelo conservadorismo moral e ideológico. Esse é o grupo com o qual o capitão e os filhos realmente se alinham e no qual perderam pouco apoio ao longo de 2020. Faz parte desse segmento o ‘olavismo’, um movimento tipicamente tupiniquim que questiona a ciência e acredita em fantasma comunista. [...] Associa-se a esse grupo um neopentecostalismo televiso baseado na teologia da prosperidade e em uma ideia de demonização da política. Esse agrupamento apoia o bolsonarismo a qualquer custo, desde que ele garanta privilégios tributários e televisivos para as igrejas.194




    No entanto, não há como listar a base de formação do bolsonarismo e negligenciar a grande parcela da classe empresarial195 e do setor do agronegócio196 como elementos fundamentais. Esta fração da econômica nacional, ao contrário de outros segmentos sociais, enxerga no bolsonarismo um modelo de economia libertária que, paradoxalmente, também é subsidiado, tanto econômica, quanto politicamente. É importante observar que esses grupos não necessariamente aderem ao discurso conservador e armamentista, pois sua adesão é alimentada por uma percepção de oportunidade de troca, motivada pelas promessas de “liberdade econômica”, mesmo que essa visão divergente em relação à compreensão do próprio Bolsonaro sobre economia seja notável.




    O fato incontestável é que, por razões que não são completamente claras, uma fração da elite econômica demonstra apoio financeiro e político ao bolsonarismo, independentemente das possíveis consequências. Isso inclui a adoção de uma política externa isolacionista, com ataques aos principais parceiros comerciais do Brasil197, bem como a promoção de mudanças de rumo em políticas ambientais198, que são amplamente reconhecidas em todo o mundo como cruciais para o desenvolvimento sustentável. Seja qual for a motivação subjacente, é inegável que esse apoio financeiro constitui uma das bases financeiras do bolsonarismo.




    Essa soma de fatores possibilita conceituar o bolsonarismo como um fenômeno sociopolítico de extrema direita. O termo “bolsonarismo”, segundo Silva199, vem sendo empregado para conceituar práticas populistas que combinam ideias “neoliberais e autoritárias embutidas” nas falas do Presidente Jair Bolsonaro e seus seguidores. No entanto, como afirmado, a análise do discurso bolsonarista não permite constatar um viés econômico, porque se trata de uma questão técnica, relegada ao segundo plano da retórica, sempre descrita em termos genéricos, não havendo uma definição do que o bolsonarismo defende como visão econômica. Isso fica evidente porque Bolsonaro sempre afirmou que não entende de economia200, sendo, por esse motivo, que a linha econômica do governo foi entregue ao Ministro Paulo Guedes, taxado como o “Posto Ipiranga”201, por ser o responsável único por todo o discurso nesse prisma202. Entende-se, assim, que o bolsonarismo não pode ser definido por uma defesa específica de uma linha econômica, exceto a capitalista. No entanto, tal caracterização está mais relacionada ao discurso anticomunista do que, propriamente, com uma linha de convicção embasada em conceitos tecnicamente aferíveis como “neoliberal”. Na verdade, o que prevalece é uma visão econômica libertária203, com uma abordagem de regulamentação mínima e alinhada com os apoiadores do bolsonarismo. Essa visão está distante de ser estritamente definida por um rótulo econômico convencional.




    A ausência de complexidades no discurso bolsonarista, independentemente da área em questão, é deliberada e integra a abordagem do ideário aplicado, como apropriadamente referido por Casara:




    Na era do empobrecimento da linguagem, não há espaço para a negatividade que é a condição de possibilidade tanto da dialética quanto da hermenêutica mais sofisticada. Tudo deve se apresentar como simples e direto para evitar os conflitos, as dúvidas e a percepção de que é possível ou necessário mudar. Aposta-se, então, em explicações hipersimplistas dos eventos humanos, o que faz com que sem interditadas as pesquisas, as ideais e as observações necessárias para um enfoque e uma compreensão adequada dos fenômenos.204




    Inobstante isso, não há dúvidas de que o bolsonarismo se define pelos antagonistas que escolhe, mais do que pelas pautas que defende. Os discursos são constantemente voltados para alvos específicos (comunismo, STF, mídia), delineando assim uma amalgamação de teorias diversas, costuradas para expressar um desquerer. Essa forma de pensamento é estruturada para evitar a crítica, pois a singeleza de linguagem torna o indivíduo com explicações complexas, um oponente a ser combatido. De acordo com Casara, “pode-se falar que o empobrecimento da linguagem gera o ódio direcionado a quem contraria essas certezas e desvela os correlatos preconceitos.”205.




    A ausência de elaborações intelectuais é uma característica intrínseca do bolsonarismo, cujo objetivo é a simplificação de explicações, tornando-as suficientemente concisas para serem expressas em declarações simples e diretas, facilitando a comunicação de forma a se tornar acessível a qualquer público. Nesse contexto, quando os adeptos do bolsonarismo recebem essas mensagens, as entendem imediatamente e as internalizam como verdades incontestáveis. Sob essa lógica, qualquer indivíduo que introduza complexidade ao diálogo, ao questionar essas certezas, estaria deturpando a verdade e, portanto, se tornaria um oponente. A lógica subjacente ao pensamento bolsonarista é que seu líder comunica verdades diretamente ao povo, na linguagem do povo, enquanto os demais mentem e deturpam. Não é por outro motivo que




    [...] é bastante provável ser inédita a cena em que um presidente eleito expõe propositadamente em seu primeiro discurso transmitido ao vivo e online o livro O mínimo que você precisa saber para não ser um idiota, coletânea de artigos de imprensa publicada pelo Grupo Editorial Record e assinada por Olavo de Carvalho.206




    Além disso, Casara207 aponta que a simplicidade da linguagem bolsonarista é uma forma de afastamento da verdade, se mostrando compatível com a informação simplificada e com as “fake news”, porque confirmam preconceitos dos receptores do discurso falso. A verdade208, por definição e natureza, é complexa, com aspectos positivos e negativos e dificilmente compreendida por meio da atividade humana. Nunca é expositiva. Por outro lado, a informação é produzida e manipulada seguindo uma lógica similar à comercial, adaptando-se ao gosto do receptor e utilizando suas convicções como guia para se tornar cativante.209 De fato, a questão da mentira como uma commodity na política é uma perspectiva que remonta a Hannah Arendt, que compreendeu que a falsidade e a desinformação são elementos presentes no cenário político, sendo muitas vezes utilizados como estratégias para manipular as opiniões e influenciar as decisões públicas, para alcançar objetivos de poder. A análise de Arendt sobre a relação entre a verdade e a política, é relevante na discussão temática sobre a dinâmica política e a construção de discursos enganosos:




    Nunca ninguém teve dúvidas que a verdade e a política estão em bastante más relações, e ninguém, tanto quanto saiba, contou alguma vez a boa fé no número das virtudes políticas. As mentiras foram sempre consideradas como instrumentos necessários e legítimos, não apenas na profissão de político ou demagogo, mas também na de homem de estado. Por que será assim? E o que é que isso significa no que se refere à natureza e à dignidade do domínio político, por um lado, e à natureza e à dignidade da verdade e da boa-fé, por outro? Será da própria essência da verdade ser impotente e da própria essência do poder enganar? E que espécie de realidade possui a verdade se não tem poder no domínio público, o qual, mais do que qualquer outra esfera da vida humana, garante a realidade da existência aos homens que nascem e morrem - quer dizer, seres que sabem que surgiram do não-ser e que voltarão para aí depois de um breve momento? Finalmente, a verdade impotente não será tão desprezível como o poder despreocupado com a verdade?210




    Exatamente, essa é uma perspectiva relevante. No contexto do bolsonarismo, a complexidade é evitada, e as explicações sobre diversos temas são simplificadas, a fim de evitar que o espaço para o raciocínio e questionamento se abra. Esse fenômeno é crucial para a manutenção da coesão e adesão ao movimento. De fato, pode-se argumentar, como o faz Casara, que o fenômeno Bolsonaro não teria ocorrido sem a presença de um empobrecimento subjetivo na população brasileira, o qual torna mais viável a aceitação de explicações simplificadas e a adesão a discursos diretos e facilmente compreensíveis211.




    Além do discurso de Bolsonaro ser uma confluência de informações desprovidas de deliberação ponderada, paradoxalmente, os opositores enfrentam dificuldades em encontrar uma estratégia eficaz para confrontar essa retórica. Observa-se, de acordo com Nobre212, que Jair Bolsonaro frequentemente é rotulado de “burro, louco, ou ambas as coisas”, no entanto, por meio de sua retórica, conseguiu estabelecer um padrão de pensamento que exclui a complexidade intelectual. Dessa maneira, Bolsonaro alcançou a dominação no cenário do debate público não apenas por ter vencido as eleições, mas também por ter efetivamente moldado os termos do discurso. Ele “conseguiu porque passamos a aceitar debater e pensar nos termos dele”. Independentemente das críticas sobre sua capacidade intelectual, o “burro louco”, nas palavras de Nobre, conseguiu redefinir as regras do jogo e desafiou até mesmo indivíduos mais instruídos a confrontá-lo. “Se esse é o burro louco, está para nascer o sabichão equilibrado que será páreo para ele.”213, afirma.




    O fato inquestionável reside na eficácia das mensagens diretas, comunicadas sem intermediação, empregando uma linguagem coloquial, assertiva, expressa em enunciados concisos e entregues com vigor. Essa abordagem mantém o Bolsonarismo em um estado constante de mobilização, sustentando a base de apoio em consonância com as pautas sugeridas. Ao examinar-se o poder político do Bolsonarismo, é crucial enfatizar o núcleo coeso que compreende tanto os aparatos formais de segurança, como as Forças Armadas e as forças policiais, quanto os elementos informais, representados pela bancada da bala. Esses grupos se unem em torno dos princípios de Ordem, Segurança e Defesa da Pátria. De maneira última, o bolsonarismo representa um projeto de poder associado à extrema direita214, fundamentado no autoritarismo e em um discurso simplificado. Seu objetivo central é a perpetuação do poder centrada na figura do líder.




    2.3.3 Bolsonarismo e o Ur-Fascismo de Umberto Eco.




    O contexto delineado em relação ao bolsonarismo sugere a possibilidade de caracterizá-lo como dotado de um viés autocrático, deliberadamente atuando para derrubar as salvaguardas democráticas visando estabelecer um regime indefinido215, contudo, com a figura central apontada pela – definição de Hannah Arendt – ralé216, ao alvedrio das regras constitucionais.




    A partir desse prisma, ao ser estudada a natureza do bolsonarismo como condição de possibilidade de ameaça à democracia, se pode verificar a proporcionalidade – ou não – da atuação institucional e da sociedade em seu contraponto, mesmo no entorno do Inquérito 4.781, para se constatar de que forma pode se alocar os recursos para defesa do sistema contra aqueles cuja essência do discurso é sua derrubada217. O “paradoxo da tolerância” de Popper218 torna a necessidade de defesa da democracia uma exigência da própria existência da democracia e, por isso, explorar a comparação do bolsonarismo com o fascismo ultrapassa o mero exercício acadêmico, para adentrar no escopo da resposta adequada à ameaça que se propõe – ou não – a ser.




    Nesse contexto, o pensamento do filósofo219 Umberto (Alexandria, 1931 – Milão, 2016) é de suma importância a fim de compreender a natureza do fascismo, para esclarecer a condição de o bolsonarismo ser, de fato, uma corrente política de natureza fascista. Eco, necessário referir, viveu as agruras do fascismo italiano no período da segunda guerra mundial e, por isso, criou uma teoria a respeito do que chamou de “fascismo eterno”220, em que estabelece critérios para se reconhecer regimes fascistas, pois considera que, mesmo o fascismo italiano, não tinha uma filosofia propriamente dita, mas uma retórica que refletia “uma noção hegeliana tardia do ‘Estado ético absoluto’”221. O fascismo, segundo preleciona,




    [...] não possuía nenhuma quintessência e nem sequer uma só essência. O fascismo era um totalitarismo fuzzy (usado atualmente em lógica para designar conjuntos ‘esfumados’, de contornos imprecisos, o termo fuzzy poderia ser traduzido como ‘esfumado’, ‘confuso’, ‘impreciso’, ‘desfocado’) O fascismo não era uma ideologia monolítica, mas antes uma colagem de diversas ideias políticas e filosóficas, um alveário de contradições.222




    Eco acentuava que o fascismo permite que seja reconhecido de e sob muitas formas, ainda que não seja empregado o nome “fascismo”, contrariando, por exemplo, o nazismo, que detém contornos rígidos e características distintas, de forma que, faltando um dos componentes constitutivos, não pode ser assim chamado. Neumann223 comparou o nazismo do Terceiro Reich ao monstro Behemoth, da mitologia judaica224, “um ser monstruoso, caótico, sem limites e amorfo”, pois embora expressasse uma ideologia consistente, não possuía uma estrutura coerente, haja vista que dentre os grupos de poder que permitiram a ascensão do nazismo, as contradições se situavam no plano dos interesses próprios, como o “partido nazista, os agentes conservadores entranhados nos poderes do Estado, as forças armadas e as grandes corporações econômicas”225.




    No entanto, anota Eco, que a noção de fascismo apresenta “aquilo que, segundo Wittgenstein, acontece com a noção de ‘jogo’”226, exemplificando da seguinte forma:
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    Suponhamos que exista uma série de grupos políticos. O grupo 1 é caracterizado pelos aspectos abc, o grupo 2 pelos aspectos bcd, e assim por diante. O 2 é semelhante ao 1 na medida em que têm dois aspectos em comum. O grupo 3 é semelhante aos 2, e o 4 é semelhante ao 3, pela mesma razão. Note-se que o grupo 3 também é semelhante ao 1 (têm em com um o aspecto ‘c’. O caso mais curioso é dado pelo 4, obviamente semelhante ao 3 e ao 2, mas sem nenhuma característica em comum com o 1. Contudo, em virtude da ininterrupta série de decrescentes similaridades entre os grupos 1 e 3, permanece, por uma espécie de transitoriedade ilusória, um ar de família entre o 4 e o 1.227




    A conclusão é de que “o termo ‘fascismo’ se adapta a tudo porque é possível eliminar de um regime fascista um ou mais aspectos e ele continuará sempre a ser reconhecido como fascista.”228. A partir disso, Eco estabelece uma lista de 14 características “típicas daquilo que [...] gostaria de chamar de ‘Ur-Fascismo’, ou ‘fascismo eterno’”, alertando que muitas delas se contradizem, não podem ser considerados um sistema e também podem se apresentar em outras formas de despotismo ou fanatismo, “mas é suficiente que uma delas se apresente para fazer com que se forme uma nebulosa fascista.”229.




    As características do Ur-Fascismo, segundo Umberto Eco, podem ser assim sumarizadas230:




    1. A primeira é o “culto da tradição... não pode existir avanço do saber. A verdade já foi anunciada de uma vez por todas, e só podemos continuar a interpretar sua obscura mensagem...”. Aponta Eco que “a gnose nazista nutria-se de elementos tradicionalistas, sincretistas, ocultos...”;




    2. “O tradicionalismo implica a recusa da modernidade.”. Em que pese o nazismo tivesse orgulho de seus avanços, se tratava apenas de demonstrar a superioridade ariana, ou seja, era apenas o “aspecto superficial de uma ideologia baseada no ‘sangue’ e na ‘terra’ (blut und boden)... o iluminismo e a idade da razão eram vistos como o início da depravação moderna.”;




    3. O culto da ação pela ação. A ação, segundo afirma Eco, “é bela em si e, portanto, deve ser realizada antes de e sem nenhuma reflexão. Pensar é uma forma de castração.”. Nessa assertiva, o oposto da ação pela ação é a reflexão e, portanto, “a cultura é suspeita na medida em que é identificada com atitudes críticas.”. Eco exemplifica a situação a partir da declaração atribuída a Goebbels (“Quando ouço falar em cultura, pego logo a pistola”) ao uso frequente de expressões como “porcos intelectuais”, “cabeças-ocas”, “esnobes radicais”, “As universidades são um ninho de comunistas”. Assim, a suspeita em relação ao mundo intelectual foi(é) um sintoma de Ur-Fascismo, enquanto que os intelectuais fascistas oficiais estavam empenhados principalmente em acusar a cultura moderna e a inteligência liberal de abandono dos valores tradicionais;




    4. A ausência de críticas é fundamental e, portanto, o Ur-Fascismo entende o desacordo como traição. O pensamento parte da lógica de fazer um contraponto com a cultura moderna científica, em que o desacordo “como instrumento de avanços dos conhecimentos.”;




    5. O desacordo é, também um sinal de diversidade. O Ur-Fascismo cresce e busca o consenso explorando o medo da diferença. O Ur-Fascismo é, portanto, racista por definição;




    6. O Ur-Fascismo provém da frustração individual ou social, o que explica o apelo às classes médias, desvalorizadas por crises econômicas ou humilhações políticas;




    7. O nacionalismo como elemento de pertencimento e identidade social, tornando a raiz da psicológica do Ur-fascismo a “obsessão da conspiração, possivelmente interacional”. Mas a conspiração também tem que vir do interior, com uma ameaça interna;




    8. Os “ur-Fascistas” têm que “sentir-se humilhados” pelos ricos e poderosos, mas, ao mesmo tempo, devem ser convencidos de que, tendo a supremacia moral, são capazes de os derrotar. Anota Eco que “os fascismos estão condenados a perder suas guerras, pois são constitucionalmente incapazes de avaliar com objetividade a força do inimigo.”. Dito de outro modo, os “ur-fascistas” precisam do sentimento de inferioridade, para se sentirem superiores e, assim, capazes de derrotar as elites, contudo, o paradoxo impede de analisar as capacidades “nossa” e “deles”, bem como saber quem são “nós” e “eles”;




    9. O Ur-Fascismo não luta pela vida, mas sim, vive para a luta. Em virtude disso, o pacifismo não é uma opção, porque “a vida é uma guerra permanente”. Por conseguinte, essa situação traz um “complexo de Armagedon: a partir do momento em que os inimigos podem e devem ser derrotados, tem que haver uma batalha final, depois da qual o movimento assumirá o controle do mundo”. No entanto, essa “solução final” traz uma era de paz que, por conseguinte, é “conluio com o inimigo”. Segundo Eco, nenhum líder fascista conseguiu solver o paradoxo;




    10. Elitismo popular. O líder cria a noção de que os cidadãos são o melhor povo. Mas ele também sabe que sua força é baseada na fragilidade das massas, tão fracas que “têm necessidade e merecem um ‘dominador’”. Assim, como o grupo é “organizado hierarquicamente (segundo um modelo militar), qualquer líder subordinado despreza seus subordinados.”;




    11. A partir da perspectiva do elitismo, cada cidadão é “educado para tornar-se um herói”, estreitamente ligado ao culto da morte. O “herói Ur-Fascista... aspira à morte, anunciada como a melhor recompensa para uma vida heroica. O herói Ur-Fascista espera impacientemente pela morte.”. No entanto, com ironia, anota Eco que, “com maior frequência” essa impaciência leva à morte dos outros;




    12. A natureza bélica do “Ur-fascismo” da guerra permanente, transfere a “vontade de poder para questões sexuais.”. Nessa assertiva reside a justificativa para o machismo e a condenação dos hábitos sexuais não conformistas. Apesar disso, “o herói Ur-Fascista joga com as armas, que são seu Ersatz fálico: seus jogos de guerra se devem a uma invidia pênis permanente.”;




    13. “Populismo qualitativo”. Explica Eco que o Ur-Fascismo assevera que os indivíduos “enquanto indivíduos” não possuem direitos, enquanto que o “povo é concebido como uma qualidade, uma entidade monolítica que exprime a ‘vontade comum’.” Assim, como há uma impossibilidade lógica de haver vontade comum em uma massa de seres humanos, o “líder se apresenta como seu intérprete”. Eco prediz, com impressionante acuidade, que “em nosso futuro, desenha-se um populismo qualitativo de TV ou internet, no qual a resposta emocional de um grupo selecionado de cidadãos pode ser apresentada e aceita como a ‘voz do povo.’”;




    14. O “Ur-fascimo fala a ‘novilíngua’”, inventada por “Orwel em 1984, como língua oficial do Ingsoc, o socialismo inglês”. Os textos escolares fascistas são baseados em um vocabulário pobre e elementar, visando limitar os instrumentos “para um raciocínio complexo e crítico.”.




    Os quatorze arquétipos expostos, contrapostos aos fatos noticiados sobre a retórica e o discurso bolsonarista, permitem o encaixe pleno, definindo o bolsonarismo como um tipo de “Ur-Fascismo”. No entanto, é preciso clarificar que essa caracterização não implica, necessariamente, em estabelecer o presidencialismo sob Bolsonaro como um regime fascista, porque não há a derrubada de instituições – debalde, como demonstrado, a deturpação, corrupção e achaque a elas direcionados – ou organizações paramilitares ostensivamente utilizadas para proteção do regime. Em suma, há que se diferenciar o “bolsonarismo” e os “bolsonaristas” do Governo Bolsonaro no Estado Democrático de Direito vigente, pois, o que se pretende estabelecer é a limitação discursiva para fins de caracterização do exacerbamento do que seria “liberdade de expressão” e, assim, compreender a natureza do bem jurídico tutelado no Inquérito 4.781, como resposta adequada a uma ameaça real ao sistema democrático, através da deturpação do debate público.




    Assim, é possível encontrar na retórica documentada do bolsonarismo os itens que convergem aos arquétipos do “Ur-Fascismo”, demonstrando que Eco forneceu o ferramental lógico a permitir entender e compreender o apelo de alguém com as características de Bolsonaro a um leque tão diverso da sociedade brasileira.




    O primeiro arquétipo, referente ao culto à tradição encaixa com o discurso revisionista das glórias militares das forças armadas brasileira231, bem como a um saudosismo do império brasileiro232. Mesmo o trecho da Bíblia adotado por Bolsonaro como “slogan” (“e conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”233), trata daquilo que Eco se refere a tradição, de que “a verdade já foi anunciada de uma vez por todas, e só podemos continuar a interpretar sua obscura mensagem”234.




    A recusa da modernidade constitui outro arquétipo inteiramente inserido no bolsonarismo, havendo farta comprovação por atos governamentais do ataque insistente a tudo aquilo que não for considerado de interesse estrito da tradição bolsonarista do que entende por cultura235. Anota Casara, a esse respeito




    O que aconteceu no país de Machado de Assim, Cartola e Nise da Silveira para que a defesa da tortura, a demonização da solidariedade e o ódio ao conhecimento acabassem naturalizados? O que tornou possível que ideias grotescas, racistas, homofóbicas e sexistas se tornassem novamente críveis aos olhos de parcela considerável da população, inclusive de alguns detentores do poder político, a ponto de serem verbalizadas sem qualquer pudor? Como figuras como Ustra, Hitler, Franco e Pinochet voltaram a ter admiradores no Brasil? A resposta a essas indagações parece estar ligada à ideia de que uma série de atores sociais deram início a uma espécie de revolução cultural. Uma revolução que retoma o sentido pré-revolucionário do termo: o de voltar às origens, o que, no caso brasileiro, significa uma volta a uma visão de mundo que reforça preconceitos e a desigualdade social.236




    Em seguida vem a negação da modernidade, o que se denota no bolsonarismo a partir de premissas religiosas exacerbadas, como no slogan “Deus, Pátria, Família”, copiado do movimento fascista Ação Integralista Brasileira (AIB)237, assim como na defesa de remédios tradicionais usados para doenças antigas, contudo inúteis ao Covid-19, no desprezo pelos resultados das pesquisas científicas e o uso da experiência pessoal individual como critério da verdade (v.g. biologia e infectologia na obtusa desinformação sobre as formas gerais de transmissão e de ação do novo vírus). Os estudos sobre o tema são profícuos238, contudo, o próprio Bolsonaro usa dessa retórica em sua rede social pessoal, espelhando à precisão essas ideias, in verbis:




    No Reino Unido, o Departamento de Saúde estima que 16 mil pessoas morreram das mais diversas formas, por não terem acesso ao Sistema de Saúde, devido à pandemia, enquanto 25 mil morreram de Covid-19.




    Conclui-se que o Lockdown matou 2 pessoas pra cada 3 de Covid no Reino Unido. No Brasil, mesmo ainda sem dados oficiais, os números não seriam muito diferentes.




    Lamentamos cada morte, seja qual for a causa, como a dos 3 bravos policiais militares executados em São Paulo.




    [...]




    Muitos gestores e profissionais de saúde fizeram de tudo pelas vidas do próximo, diferentemente daquela grande rede de TV que só espalhou o pânico na população e a discórdia entre os Poderes.




    No mais, essa mesma rede de TV desdenhou, debochou e desestimulou o uso da Hidroxicloroquina que, mesmo não tendo ainda comprovação científica, salvou a minha vida e, como relatos, a de milhares de brasileiros




    A desinformação mata mais até que o próprio vírus. O tempo e a ciência nos mostrarão que o uso político da Covid por essa TV trouxe-nos mortes que poderiam ter sido evitadas.




    [...]




    Estão com saudades daqueles governantes que sempre os colocavam como prioridade ao fazer o Orçamento da União, mesmo sugando recursos da saúde e educação. - DEUS, PÁTRIA e FAMÍLIA.239




    A lista de Eco continua com o culto da ação pela ação, o chamado irracionalismo. Nesse prisma, um dos aforismos preferidos de Bolsonaro é “pior que uma decisão mal tomada é uma indecisão”240, repetido todas as vezes que o presidente toma uma decisão repentina e irrefletida241242243244. Além disso, como assinalado, Eco elabora a “ação pela ação” na forma de um irracionalismo que se volta contra o academicismo, a inteligência liberal e a cultura moderna, donde exsurgem atos e discursos de governo visando dar ensanchas a políticas vetustas245 tanto na educação246247, como na cultura248249. Sobre o tema, anota Abrucio




    O presidente Bolsonaro não é só um admirador da ditadura. Seu governo orienta-se, principalmente, pela busca da distribuição do modelo político e social inaugurado pela Constituição de 1988. A política educacional é um exemplo paradigmático dessa lógica bolsonarista. Sua proposta para a Educação tem como objetivo destruir a agenda, o modelo institucional e a comunidade epistêmica construídos nas últimas décadas.250




    Os arquétipos de número 4 e 5 de Eco tratam do “desacordo como traição” e por conseguinte, a ojeriza ao diferente, de modo que o “racismo” é um dos elementos de definição do Ur-Fascismo. Quanto a esse tópico, como demonstrado, a ascensão de Bolsonaro ao poder contou com a exacerbação desse discurso, destacando as minorias como usurpadoras de direitos das maiorias:




    Temos um presidente que, ao longo de sua vida pública, sempre pregou que as ‘minorias’, e em especial a classe LGBT, estavam fora do contexto social ‘padrão’. Ainda que fosse apenas para chamar a atenção, Jairo Bolsonaro conseguiu acender a faísca do preconceito que estava enraizado e internalizado nas pessoas. Hoje, essas pessoas se sentem no direito de atacar, ofender e falar o que bem querem à comunidade LGBT. O que mais choca é o apoio e o embasamento que elas encontram nas palavras do próprio presidente. É como se existisse um aval tácito por parte dele, de que tudo aquilo é correto de se fazer.251




    A retórica de Bolsonaro, atrelada a uma suposta liberdade de expressão, tida como espontaneidade252 por seus apoiadores, deixa claro, na aplicação epistemológica do arquétipo de Eco, na verdade, o racismo implícito, a diminuição do diferente. Como exemplos dessa prática discursiva, está a afirmação de que negros são pesados em arrobas (“Conseguiram te levantar pô? Tu pesa o quê, mais de 7 arrobas, não é?” e “Fui num quilombola em Eldorado Paulista. Olha, o afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada. Eu acho que nem pra procriador ele serve mais.”), nordestinos (“está cheio de pau de arara aqui e não sabem que cidade fica padre Cícero?”) índios como inferiores (“Com toda a certeza o índio mudou. Está evoluindo. Cada vez mais o índio é um ser humano igual a nós”), japoneses (“Esse é o livro dessa japonesa, que eu não sei o que faz no Brasil, que faz agora contra o governo”), judeus (“podemos perdoar, mas não podemos esquecer [o Holocausto]”), mulheres (“Eu tenho cinco filhos. Foram quatro homens. A quinta eu dei uma fraquejada e aí veio uma mulher”), xenofobia (“a criação de campos de refugiados, talvez para atender aos venezuelanos que fogem da ditadura de seu país. Porque do jeito que estão fugindo da fome e da ditadura, tem gente que também que nós não queremos no Brasil.”)253. Aliás, quanto a xenofobia, se trata do arquétipo 7 elaborado por Eco.




    O apelo as classes médias frustradas, sexto arquétipo, ecoa no Bolsonarismo em plenitude, como demonstrado no item de sua ascensão. Contudo, convém ressaltar que o discurso




    [...] responde às angústias das pessoas comuns por meio de uma clivagem entre as elites, os vagabundos, o sistema e o povo, os cidadãos de bem, de forma que outorga a setores ressentidos e dispersos uma identidade passiva de representação. Sua versão reacionária recorre a imagens edulcoradas do passado e a símbolos nacionalistas para exaltar um líder capaz de proteger as tradições ameaçadas e a integridade do povo. Esses movimentos, porém, fazem algo que a interpretação do populismo como pura demagogia autoritária ignora. Frente à decrescente legitimidade do voto, líderes populistas aprofundam as faces descritiva e substantiva da representação na medida em que se assemelham aos representados e correspondem a várias das suas expectativas.254




    O oitavo arquétipo trata da auto humilhação pela riqueza e poder ostensivo dos “inimigos”. Transmutando essa situação ao bolsonarismo, compreende-se que em seu discurso há divisão entre inimigos externos255 – comunismo – e internos256 – mídia e STF – que impediriam257 o presidente de governar258. Havendo inimigos poderosos, Eco traz à lume o nono arquétipo, que trata da “vida para a luta”, onde o pacifismo não é outra coisa senão concerto com o inimigo. Nesse ponto, a retórica de Bolsonaro estabelece diversos discursos de guerra contínua259 contra esses inimigos260. Analisa Avritzer que




    [...] a paixão com a qual o presidente se envolve nas questões é a paixão da lógica amigo versus inimigo, da destruição do outro. Foi essa paixão que motivou as saídas às ruas, a presença nas manifestações públicas e a demissão dos dois ministros, da Saúde e da Justiça. Ainda, assim, foi a paixão contra determinadas causas que tornou Bolsonaro forte, a paixão em decretar inimigos e tornar a luta contra eles uma questão de vida ou morte.261




    O décimo arquétipo se refere ao elitismo popular, contudo, Eco esclarece que esse elitismo contém um contrassenso, pois as massas, débeis contra fortes inimigos, precisam de um líder que, pela natureza de sua liderança, exige uma massa fraca para ser governada. No caso do bolsonarismo, não há dúvida, que o líder é Jair Messias Bolsonaro, chamado de “mito” por seus seguidores, não havendo sequer menção a existência de outra liderança rivalizando em discurso com a base eleitoral.




    A partir do estabelecimento de uma debilidade das massas e a necessidade de um líder, aponta Eco, no décimo primeiro arquétipo, que os adeptos são educados para tornarem-se heróis, que aspiram à morte. O discurso bolsonarista é perfeitamente conectado com essa assertiva, tornada retórica repetida durante a pandemia do coronavírus262: “não adianta fugir disso, fugir da realidade. Tem que deixar de ser um país de maricas [...] temos que enfrentar de peito aberto, lutar. Que geração é essa nossa?”, ao ser indagado sobre as mortes: “E daí? Lamento. Quer que eu faça o que? Eu sou Messias, mas não faço milagre”. Ao se posicionar contra o isolamento afirmou “Essa é uma realidade, o vírus ta aí. Vamos ter que enfrentá-lo, mas enfrentar como homem, porra. Não como um moleque. Vamos enfrentar o vírus com a realidade. É a vida. Todos nós iremos morrer um dia.”. Logo na eclosão da epidemia, em pronunciamento em cadeia nacional: “pelo meu histórico de atleta, caso fosse contaminado pelo vírus, não precisaria me preocupar, nada sentiria ou seria acometido, quando muito, de uma gripezinha, ou resfriadinho.”.




    No entanto, não foi apenas durante o período da pandemia do SARCOV-2 que a retórica bolsonarista empregou o sentido heroico da morte. Como aponta Nobre




    Essa cultura política bolsonarista segue a lógica da guerra – e a cultura da morte que a acompanha. É uma política da morte que considera conversa fiada a ideia de que a disputa política se faz sobre um terreno comum compartilhado e compartilhável. Quando a política se torna guerra, só o que existe é uma luta de vida ou morte, em que apenas um lado pode sobreviver. A política de guerra inviabiliza a convivência democrática, em suma. Serve perfeitamente ao objetivo principal de Bolsonaro desde sempre, que é destruir a democracia.263




    Bolsonaro ainda adotou um tom heroico – no sentido de Eco – em diversas oportunidades, afirmando que “Muito maior que a própria vida é a nossa liberdade”264265 e “Hoje, mais do que isso, todos nós daremos nossas vidas pela nossa liberdade. Esse é o bem maior de um país que se diz democrático. A liberdade é mais importante que a própria vida”266, conclamando seus seguidores como sendo o “seu exército”267268269, na defesa das causas de interesse do bolsonarismo. Confirmando o arquétipo, aduz Casara270 que “Bolsonaro permite uma espécie de laço entre as pessoas que pode ser chamado de ‘bolsonarismo’”, seja pelas pulsões, preconceitos e sentimentos negados pela sociedade, como a crença na violência, racismo, machismo, homofobia e o anti-intelectualismo, criando o vínculo do herói com seu povo, igualmente heroico pelo compartilhamento de valores, confessos ou não.




    O décimo segundo arquétipo talvez seja o mais vistoso caso de intersecção com o bolsonarismo, pois o desvio da potência sexual para as armas é fruto do que Eco afirma ser uma resposta a dificuldade de se manter a guerra permanente, de modo que “seus jogos de guerra se devem a uma invidia pênis”271. Um dos símbolos visuais do bolsonarismo são armas feitas com as mãos, estendendo polegar e indicador, além de ter estabelecido como plano de governo a flexibilização do uso de armas pelos cidadãos272, através de diversos decretos273, que tornaram o número de autorizações dos chamados CAC’s – caçador, atiradores e colecionadores – superior ao número de militares274. A justificativa de Bolsonaro para sua política armamentista é singela, simplista e direta: “povo armado jamais será escravizado”275. A estética bolsonarista sempre enfatiza o uso de armas, conforme ilustra a imagem abaixo:




    Figura 1 - Bolsonaro, arma e celular
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    Fonte: Bolsonaro...276




    O décimo terceiro arquétipo do Ur-Fascismo é o populismo qualitativo, no qual o líder apresenta a “voz do povo”, ou seja, a representação de um grupo selecionado da população como a totalidade. A menção de Eco de que “em nosso futuro, desenha-se um populismo qualitativo de TV ou Internet”277, revela um elevado grau de correção na predição, porque as chamadas “bolhas” de grupos de redes sociais, assim concebidas como grupos com o mesmo viés, acabam sendo expostas por Bolsonaro como a representação do “povo brasileiro”, do qual ele se revela o emissor. Escreve Brasil a esse respeito:




    A bolha bolsonarista, embora já minoritária na população, é fanatizada o suficiente tanto para ocupar alguns quarteirões em grandes cidades quanto para gerar monetização aos ideólogos que - por reacionarismo aloprado, oportunismo financeiro ou ambos os fatores - traíram a busca pela verdade, em favor de causas políticas particulares. Restou a Bolsonaro explorar essa bolha, como se fosse o povo nos braços do qual estará protegido contra as decisões de Moraes que ameaçou descumprir. ‘Eu nunca serei preso’, disse o presidente, passando recibo de seu maior temor.278




    O último arquétipo descrito por Eco é o uso da “novilíngua” de George Orwell, com linguagem, vocabulário e sintaxe propositadamente pobres, para evitar o pensamento crítico. Anota Pereira279, que a medida em que o governo Bolsonaro atravessou a crise do coronavirus, constatou-se involução de hábitos e costumes republicanos, ao ponto de se constituir uma tragédia, onde os “conceitos democráticos vão sendo deformados e palavras distorcidas, a exemplo da ‘novilingua’ criada pelo escritor inglês George Orwell na novela 1984”, permitindo que o sentido das palavras seja modificado em benefício dos interesses do autoritarismo. Nesse prisma, exemplifica que o presidente afirma não ter proferido o nome da Polícia Federal na “já famosa reunião ministerial em que foi acusado pelo ex-ministro Sérgio Moro de tê-lo ameaçado de demissão”, justificando da seguinte forma:




    a transcrição oficial do áudio feita pela Advocacia-Geral da União (AGU) revela que, sim, o presidente se referiu à Polícia Federal. Confrontado com a realidade, o que faz Bolsonaro? Explica na ‘novilingua’: Está a palavra PF. Duas letras. [...] Tem a ver com Polícia Federal, mas é a reclamação PF no tocante ao serviço de inteligência.280




    O segundo exemplo de Pereira também é lapidar:




    Também o ministro Braga Neto, Chefe do Gabinete Civil, utilizou-se da ‘novilingua’ para explicar o inexplicável: ‘O presidente respeita a ciência, mas ele tem visto radicalismos’. Esse seria o caso de um ‘duplipensar’, palavra que Orwell criou em 1984 para definir a possibilidade de um indivíduo ter pensamentos contraditórios entre si.281




    A contraposição dos fatos noticiados e documentados do bolsonarismo aos arquétipos de Umberto Eco não deixa dúvidas de que existem pontos de contato inegáveis, embora caiba reconhecer que inúmeros fatores importantes à materialização de um regime fascista não foram tratados, como os aspectos ideológicos que orientam a atual política externa, programa econômico, a evangelização pentecostal que transforma a figura do líder em um ungido e o uso das forças armadas na ameaça ao sistema eleitoral. Contudo, naquilo que o estudo se propõe a fazer, que é analisar o bolsonarismo sob o modal definido por Eco, a conclusão possível é de que efetivamente se trata de um movimento com traços do Ur-Fascismo, o fascismo eterno que exige a vigilância constante, pois os alertas que permitem questionar a necessidade de uma dura resposta institucional estão ligados, emitindo inegáveis sinais282283284.




    2.3.3.1 08 de setembro de 2021 e 08 de janeiro de 2023




    Os perigos sinalizados do bolsonarismo e a materialização de seus desideratos285 podem ser mensurados em dois dias oito específicos: 08 de setembro de 2021 e 08 de janeiro de 2023. No caso do dia 08 de setembro de 2021, destacou-se um exemplo paradigmático da fragilização das instituições brasileiras durante a presidência de Jair Messias Bolsonaro. O mandatário, no dia anterior, diante de milhões de pessoas, em discurso alusivo ao dia 07 de setembro, pregou a ruptura institucional, discursando em via pública contra o Ministro do Supremo Tribunal Federal Alexandre de Morais, afirmando que não mais cumpriria ordens suas286 e que o juiz era um “canalha”287. Notavelmente, a resposta a essa situação não veio de maneira institucional, não houve uma reação por parte dos atores republicanos288. Em vez disso, a mediação do conflito do Presidente com o Ministro ocorreu através da intervenção do ex-Presidente da República Michel Temer, que resultou em uma carta de pacificação289. Esta sequência de eventos é um assunto a ser estudado mais profundamente, visto ser notavelmente surpreendente unir acontecimentos desse grau de desintegração institucional sem uma perspectiva histórica, proveniente de um observador externo ao fenômeno.




    A degradação institucional brasileira patrocinada pelo bolsonarismo, a despeito das promessas golpistas e “ur-fascistas” que vinham sendo expostas ao longo do Governo, atingiu seu ponto culminante no dia 08 de janeiro de 2023, com a invasão das sedes dos três poderes em Brasília, patrocinado por apoiadores do, já então, ex-presidente, os quais tiveram apoio tácito dos órgãos de repressão da capital brasileira. A movimentação da intentona bolsonarista foi acompanhada, pari passu, por toda a imprensa brasileira, não havendo dissenso na narrativa do desdobramento dos fatos290 291, inclusive no relatório oficial sobre o dia, organizado pelo interventor federal na segurança pública do Distrito Federal, Ricardo Cappelli292. Esses fatos poderiam – e deveriam – ter sido debelados em seu nascedouro, entrementes, há uma dificuldade extremada em se lidar com a novel problemática das relações sociais decorrentes do uso da tecnologia. Schüller aponta, analisando depoimentos de golpistas, que “há material de sobra para uma espécie de ‘sociologia da hiper-realidade’. Algo que não diz respeito ao direito das pessoas de pensarem o que quiserem, mas ao excesso.”293 Todas as conclusões ou lições sobre os acontecimentos de 08 de janeiro de 2023 – ainda – são provisórias.




    Figura 2 - Golpistas, depredação, sede dos 3 Poderes.
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    Fonte: Depredação... 294




    Figura 3 - Constituição entre destroços
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    Fonte: Depredação... 295




    De fato, a questão em discussão é complexa e sua proximidade temporal torna desafiador estabelecer com precisão científica as causas subjacentes aos fenômenos. No entanto, é possível identificar notáveis semelhanças entre a extrema direita em nível global. Um exemplo notório é a invasão da sede do Capitólio nos Estados Unidos em 06 de janeiro de 2021. O que parece incontroverso é que há um somatório de três fatores claramente definidos: politização extrema, alienação e distorção da realidade.




    A ligação desses fatores são as “fake news”, responsáveis por criar as condições de possibilidade para que um grupo aparentemente dissonante, separado territorial e culturalmente, se una em torno de uma “causa”, ou um “líder”. Como observado por Schüller, ao analisar relatos de insurgentes, uma senhora idosa afirmou que só “ouve os vídeos no YouTube dos patriotas”296. Tudo isso reforça a validade da tese apresentada pelo cientista político, do “inferno de Madison”, referindo-se aos estudos de James Madison na elaboração Constituição Americana. Essa teoria previu mecanismos que atenuassem o surgimento de facções poderosas, reconhecendo a inevitabilidade de sua existência: fragmentação do poder, isolamento da população pela distância territorial e representação popular em número adequado. A conclusão que se extrai disso é que os tempos atuais são distintos e que elementos históricos concebidos para eras passadas não são suficientes para conter os ataques contra democracias saudáveis.




    Recorrendo às palavras dos próprios “founding fathers” da nação americana, no Capítulo XV, do Tomo 1, de “O Federalista”, encontra-se a seguinte passagem de Alexander Hamilton:




    A idea de governo envolve o poder de fazer leis; mas he essencial à idea de lei que a execução seja affiançada pela sancção, isto he, por huma pena que remova a lembrança de desobedecer-lhe. Se não houver pena contra a desobediência, as resoluções chamadas leis são meras recomendações. A pena, seja qual fôr, não póde ser infligida senão de sua maneiras; ou pelo ministério dos tribunaes, ou pelo poder militar; isto he, pela força coertcitiva ou das leis ou das armas. O primeiro methodo poderá ter lugar quando se trata de indivíduos; mas contra corpos políticos, contra comunidades, contra Estados, he de necessidade o segundo; porque he claro que a decisão de hum tribunal não póde força-los à execução da lei. Por mais sentenças que se pronunciem contra eles sobre violação das suas obrigações, não he possível executa-las senão pela força das armas. Em qualquer associação, em que a autoridade pertença às sociedades particulares que a compoem, toda a violação traz comsigo hum estado de guerra; e os únicos instrumentos, que podem segurar a obediências às leis, são as execução militares. Tal estado de cousas não merece que se lhe chame governo, e exclue toda a idéa de felicidade.




    Houve tempo em que se nos dizia que não era de temer que os Estados viessem a desprezar a autoridade do corpo federativo; que o sentimento do interesse comum regularia o procedimento dos diferentes membros, e seguraria em todo o caso a mais perfeita obediência às decisões constitucionaes da União. Esta linguagem nos pareceria hoje extravagante; e assim nos há-de parecer hum dia a tudo quanto hoje nos dizem as pessoas do mesmo partido, quando a experiência, que he o oráculo soberano da sabedoria, nos tiver dado novas lições. Semelhante pretençao revela a mais profunda ignorância das causas que determinado procedimento dos homens, e de mais a mais hum esquecimento completo dos motivos que, na origem das cousas, produzirão a necessidade do estabelecimento do poder civil.




    Por que motivo se estabelecerão os governos? Porque as paixões dos homens não obedecem espontaneamente aos preceitos da razão e da justiça. E he por ventura demonstrado que as massas obrem com mais desinteresse e rectidão do que os indivíduos? Os observadores da marcha do espírito humano estão persuadidos do contrario; e a sua opinião nesta parte he fundada em mui convenientes razões... O espirito de facção, cujo veneno infecta tantas vezes as deliberações de todos os corpos politicos, pode arrastar ceras pessoas a erros e demasias de que cada huma delas se envergonharia se se achasse sósinha.297




    Nesse trecho, Hamilton aborda a natureza da autoridade governamental e a necessidade de uma sanção eficaz para garantir a obediência às leis, enfatizando que a autoridade de um governo envolve o poder de fazer leis, mas a execução dessas leis deve ser respaldada por uma sanção ou pena que desencoraje a desobediência. Hamilton argumenta que, em associações onde a autoridade reside nas sociedades individuais que as compõem, qualquer violação das leis pode resultar em um estado de guerra. Assim, destaca que, contra corpos políticos, comunidades ou estados, a execução das leis só pode ser alcançada por meio da força militar, pois as decisões judiciais não podem ser forçadas a serem executadas por tribunais. Hamilton também menciona o perigo do espírito de facção, que pode influenciar as deliberações políticas e levar a erros e excessos. Essa passagem reflete a preocupação dos autores de “O Federalista” sobre a necessidade de uma autoridade central forte e eficaz para garantir a estabilidade e a ordem em um sistema federativo, ressaltando a importância da sanção e do poder coercitivo para manter a obediência às leis e a autoridade do governo central.




    A resposta institucional brasileira, no caso da tentativa de golpe298 de 08 de janeiro, até o momento, envolveu ações no campo punitivo, incluindo apresentação de denúncias criminais com mais de 1.390 réus, constituindo o maior número de denunciados da história do STF299. Contudo, é inegável que os eventos do 08 de setembro de 2021 e o 08 de janeiro de 2023 trouxeram à lume os elementos fáticos necessários para estabelecer uma notável distinção do bolsonarismo para com qualquer movimento de massa político brasileiro contemporâneo, porque o extremismo direitista encontrou ressonância em importantes atores da sociedade, solapando salvaguardas institucionais impondo duro choque de realidade ao Direito como instrumento de contenção do autoritarismo e, ao mesmo tempo, colocando o Supremo Tribunal Federal na condição de vítima de parcela significativa da sociedade, em inédito perigo a sua própria existência. O desafio que se coloca é a manutenção da estabilidade institucional e a preservação dos princípios democráticos em meio a essas tensões.
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